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Tentaremos, neste trabalho, analisar o papel que o Brasil desempenhou no 
contexto do capitalismo internacional, no período da República Velha, 
entre 1889 e 1930. É interessante observar que estas datas delimitan um 
período muito bem caracterizado da história brasileira mas nao da história 
do capitalismo mundial. A periodizac;ao <leste requer datas diferentes. Par­
tindo da origem do capitalismo industrial, que se identifica com a Revolu­
c;ao Industrial, iniciada na Inglaterra, no último quartel do século xvm, o 
capitalismo mundial atravessa sua primeira etapa até mais ou menos 1870. 
Desta data em <liante há um segundo período, que vai até a la. Guerra 
Mundial quando "de fato" termina o século xrx e finalmente de 1918 em 
<liante se inicia um terceiro período, que pode ser considerado o conte.m­
poráneo do capitalismo mundial. 

O primeiro período ( 1770-1870) se caracteriza pelo desenvolvimento de 
urna extensa divisa.o internacional do trabalho, que tem o seu centro na 
Gra-Bretanha, transformada nao só na oficina ( "workshop") mas também 
no banqueiro, segurador e transportador do mundo. Durante o período da 
Revoluc;ao Francesa e das guerras napoleonicas ( 1789-1815), a Franc;a 
disputou a Gra-Bretanha as func;oes de astro-rei do sistema solar capitalista, 
mas após Waterloo a primazia inglesa voltou a afirmar-se de modo indis­
cutível. Foi neste período que as ex-colonias espanholas, portuguesas e mes­
mo inglesas da América foram inseridas no sistema capitalista mundial 
como produtores especializados de "artigos coloniais" -fumo, algodao, 
ac;ucar, café, salitre, cobre, prata, etc.- que eram trocados pelos produtos 
manufaturados ingleses ou pelos artigos de luxo da Franc;a. 

A partir de 1870, o ámbito mundial do capitalismo se modifica profun­
damente: em 1861-65, a escravida,,.) é abolida nos Estados Unidos, ao mesmo 



548 REVISTA MEXICANA DE SOCIOLOGÍA 

tempo que a servidiio é abolida na Russia, entre 1868 e 1870, se dá a uni­
ficac;iio da I tália e da Alemanha, o que cria condic;oes propícias a rápida 
industrializac;ao <lestes países; em 1867 se dá a Revoluc;iio Meiji, que tem 
as mesmas conseqüencias para o J apiio; finalmente é por este período que as 
potencias coloniais européias "abrem" a África Negra ao capitalismo: "Os 
1870's testemunharam as guerras dos Zulus e a aquisic;ao da Costa do Ouro 
dos holandeses ( pelos británicos) , seguida pelas guerras dos Ashanti; a 
United Africa Company foi estabelecida. Os 1880's viram nao apenas a 
descoberta de ouro em Witwatersrand, mas a fundac;iio de tres grandes 
companhias británicas na África: a Royal Níger em 1886, a British East 
Africa em 1888 e a British South Africa em 1889. A primeira o império 
deveu o que é hoje a Nigéria, a segunda Quenia e Uganda e a terceira, a 
própria companhia de Rhodes, a Rodésia do Norte e do Sul." (Barrat­
Brown, 1963, p. 88). 

Esta expansiio imperialista nao se limitou a Grii-Bretanha. Entre 1870 
e 1900, a Fram;a "adquiriu" 3,5 milhoes de milhas quadradas com 26 
milhoes de habitantes, na África e na Indo-China; a Bélgica "adquiriu" 
900 000 milhas quadradas com 8,5 milhoes de habitantes no Congo (hoje 
Zaire) ; a Alemanha, urna vez unida, "adquiriu" um milhiio de milhas 
quadradas com 13 milhoes de habitantes (Strachey, J. 1959, p. 79). Há 
que acrescentar ainda a "aquisic;ao" pelos Estados Unidos do resto do impé­
rio espanhol -Cuba, Porto Rico e as Filipinas- após a guerra Hispano­
Americana de 1898, o que efetivamente incorporou estes países a economía 
capitalista mundial. 

O período que se abre por volta de 1870 é o da plena hegemonía do 
capitalismo industrial, perante cuja expansiio os sistemas sociais "fechados", 
seja no sul dos Estados Unidos, na Russia, no Japiio, no sul da Itália ou 
na África Sub-equatorial, parecem simplesmente desabar, como que dissol­
vidos em suas bases. É verdade que por detrás de cada urna destas mu­
danc;as há atos de forc;a, mas o que impressiona é a debilidade destes sis­
temas de resistir ao que era convencionalmente tido como a "marcha do 
progresso". 

Este período marca tambén o fim da hegemonía británica e o início das 
rivalidades ínter-imperialistas, cujos principais protagonistas seriam a Grii­
Bretanha, a Alemanha e os Estados Unidos. Entre 1870 e 1913, a Gra-Bre­
tanha perde a primazia industrial: "os maiores mercados da Grii-Bretanha 
tinham sido nos Estados Unidos e na Europa e estavam agora sendo dispu­
tados pelo desenvolvimento da indústria americana e alemii. Entre 1880 e 
1890 a produc;iio de ac;o dos Estados Unidos superou a da Grii-Bretanha; 
em mais outra década a produc;ao alema também ultrapassou a nossa". 
(Barrat,Brown, 1963, p. 82.) 
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A crescente rivalidade entre as grandes potencias imperialistas acabou 
desembocando na la. Guerra Mundial, a partir da qua! o panorama do 
capitalismo mundial come<;ou de novo a mudar. O conflito marcou o fim 
da partilha do mundo entre um reduzido número de potencias. Em 1914, 
praticamente nao havia mais territórios a "adquirir": qualquer nova ex­
pansao ter-se-ia que fazer as custas de urna outra potencia imperialista. A 
partir de 1918, o movimento de expansao capitalista come<;ou a refluir. 
A Revolu<;ao de Outubro separou da economia capitalista mundial o maior 
país do mundo em extensa.o territorial, a Uniao Soviética. A partir daí 
surgem movimentos de emancipat;ao nacional, como o de Gandi na índia 
nos anos 20, que preparam a Revolut;ao Colonial, a qual se expande vigo­
rosamente após a 2a. Guerra Mundial. 

O período que se inicia após 1918 nao se caracteriza apenas pelo refluxo 
capitalista, mas também pela reorganizat;ao interna da economía capita­
lista. Até entao, a atividade industrial estava quase inteiramente limitada 
aos países centrais do sistema, que desenvolviam na periferia colonial ( ou 
ex-colonial) apenas a produt;ao de bens primários e das atividades de infra­
estructura -transportes, energía, servit;os urbanos- necessárias a sua co­
mercializat;ao. Após 1918, comet;am a se organizar, inicialmente nos Estados 
Unidos, depois também na Europa Ocidental e no Japao, empresas com 
atividades em muitos ramos e em muitos países e que se tornaram notórias 
como empresas "multi-nacionais". Sao estas empresas que va.o tornar muito 
mais flexível a divisa.o internacional do trabalho, compatilizando-a com a 
industrializat;ao de países que nem por isso deixam de ser periféricos ou 
dependen tes. 

Se o capitalismo mundial passa por transformat;oes de fundo por volta 
de 1870 e novamente após 1918, tais datas nao sao no entanto cruciais na 
história do Brasil. A primeira marca o apogeu do Segundo lmpério e a 
segunda algo como urna espécie de apogeu também da República Velha. 
Esta arritmia entre a história do país e a do sistema mundial do qua! ele 
faz parte nao deixa de ser significativa. Ela mostra que o Brasil estava 
longe de desempenhar um papel de relevancia na dinamica do capitalismo 
mundial e que a influencia desta dinamica sobre nossa evolut;ao tao pouco 
era decisiva. 

Quanto a primeira proposit;ao, nao há margem para muitas dúvidas. Se 
atualmente o Brasil nao é um dos países centrais do sistema, entre 1870 
e 1918 ele o era ainda menos. Como participante da divisa.o internacional 
do trabalho, o Brasil era produtor especializado num artigo de sobremesa 
--o café- e numa matéria prima extrativa -a borracha- que estava em 
vias de ser produzida de urna forma superior, em planta<;oes, nao no Brasil 
mas muito significativamente em outros países. Mesmo como produtor pri-
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mário, o Brasil conheceu urna série de fracassos: foi superado pelos Estados 
Unidos duas vezes, uma após a Guerra (Americana) pela Independencia 
e outra após a Guerra de Secessáo, no mercado mundial do algodao; no 
mercado internacional de ac;:ucar, o Brasil foi superado pelas ex-colonias 
espanholas, particularmente Cuba, sobretudo após a Guerra Hispano-Ame­
ricana ( 1898) ; finalmente no mercado mundial da borracha, a hegemonía 
brasileira foi derrubada, nas vésperas da la. Guerra Mundial, pela com­
petic;:ao das plantac;:oes de seringueiras no Extremo Oriente. O Brasil apenas 
mantém seu predomínio no mercado do café e urna posic;:ao de certa im­
portancia no do cacau. Dado o tamanho do país e de sua populac;:ao, seu 
desempenho na divisao internacional do trabalho parece medíocre. É por 
isso que a abolic;:ao da escravatura e a proclamac;:áo da República nao tem 
urna repercussáo mareante sobre o capitalismo mundial, como tiveram por 
exemplo a Guerra da Secessao, a unificac;:ao da Alernanha ou a Revoluc;:ao 
Meiji. 

Menos óbvia como constatac;:áo, no entanto, é a idéia de que a dinamica 
mundial do capitalismo nao tenha desempenhado urn papel decisivo na 
história deste período no Brasil. Ocorre que a nossa integrac;:áo na econornia 
internacional era bastante parcial, durante o século passado e mesmo du­
rante os tres primeiros decenios deste. O nosso Setor de Mercado Externo 
compunha-se entao de uma série de manchas no mapa do país, como a 
zona da cafeicultura comprimida no Vale do Paraíba e dele transbordando 
para o Oeste Paulista, as zonas ac;:ucareiras no litoral nordestino e na área 
de Campos, no estado do Rio ou os seringais que pontilhavam a imensidao 
da floresta amazonica. Este Setor de Mercado Externo se articulava com o 
exterior por meio de urna incipiente economía urbana, centrada em algu­
mas cidades portuárias como o Rio, Santos - Sao 'Paulo1 Recife e Belém, 
que se achavam apenas precariamente interligadas. Entre estas manchas 
de produc;:áo primária destinada ao exterior e as cidades que de alguma 
forma as polarizavam, havia todo um mundo semi-fechado de fazendas e 
estancias, pequenas propriedades de "homens-livres", de vendas, mascates 
e tropeiros, de aldeias e pequenas cidades, cujo equilíbrio difícilmente po­
deria ser perturbado por acontecimentos originados do "exterior". 

É isto que explica que o imenso impulso que o capitalismo mundial 
sofreu a partir de 1870 aproximadamente só vai alcanc;:ar o Brasil vinte anos 
mais tarde. Na verdade, a partir da segunda metade do século xrx, a pressao 
da demanda externa se reflete num nítido aumento de nosso comércio 
externo. É o que se verifica, examinando-se os dados constantes na Tabela I. 
Entre a quinta e a sexta década do século passado, nossas exporta<,oes 
crescem 86% e nossas importac;:oes 89%. Entre a sexta e sétima década, 
um novo aumento mareante: 47% das exporta<,oes e 41 % das importa-
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c;oes. Vale a pena notar que a partir desta década ( 1816-70), o saldo de 
nossa Balanc;a Comercial torna-se positivo, o que parece significar que nossas 
exportac;oes cobrem de urna forma mais do que suficiente nossas necessida­
des de produtos importados. Mas pode significar também que a partir 
desta década, o Brasil se torna um exportador líquido de recursos, sob a 
forma de amortizac;ao de empréstimos e pagamentos de juros, como se verá 
mais adiante que realmente foi o caso. 

TABELA I 

COMÉRCIO EXTERIOR DO BRASIL 

Médias Anuais (em milhoes de ,E,) V ariaráo (%) 
Período 

Exportaráo Jmporta(áo Saldo Exporta(áo Importa(áo 

1821-1830 3,90 4,25 - 0,35 
26,0 28,0 

1831-1841 4,91 5,44 - 0,53 
11,0 11,8 

1841-1850 5,48 6,08 - 0,60 
86,0 89,0 

1851-1860 10,20 11,52 1,32 
47,0 41,0 

1861-1870 14,98 13,14 1,84 
33,0 25,4 

1871-1880 19,98 16,49 3,49 
10,0 16,6 

1881-1890 22,06 19,23 2,83 
31,6 31,4 

1891-1900 29,10 25,28 3,82 
63,7 26,1 

1901-191 O 47,62 31,88 15,73 
44,5 71.6 

1911-1920 68,81 54,69 14,12 
17, 1 23,3 

1921-1930 80,58 67,44 13,14 

FoNTEs: Silva, H. Schlittler, "Tendencias e Características Gerais do Comércio Ex­
terior no Século XIX", Revista de História da Economia Brasileira, Sao 
Paulo, Ano I, n9 1, Junho 1953. 

Seja como for, em resposta a demanda externa, o país passa a se integrar 
mais na divisao internacional do trabalho. E o responsável é antes de mais 
nada o café, que já representa, neste período, quase a metade de nossas 
exportac;oes (Silva, 1953). A estrutura social vigente se acomoda sem maio­
res dificultades a necessidade de ampliar a produc;ao da rubiácea. Nao fal­
tavam terras para se plantar mais café o escravos podiam ser comprados 
em outras províncias, sobretudo nas do Nordeste, de modo que o supri­
mento de mao de obra tao pouco foi, durante longo período, um obstáculo 
insolúvel. As manchas do Setor de Mercado Externo se ampliam algo no 
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mapa, mas sem perturbar a dina.mica própria -no fundo um lento espraiar 
impulsionado por um mui limitado crescimento demográfico -do Setor de 
Subsistencia, no qual se encontrava a maior parte da populac;ao. Do ponto 
de vista da economia capitalista, toda esta terra e toda esta gente cons­
tituía um imenso reservatório que a expansao imperialista, na segunda 
metade do século passado, apenas comec;ou a tocar. 

Embora com certo retardo, no entanto, a expansao capitalista acabou se 
fazendo sentir no Brasil também. A hegemonía britanica nos mares forc;ou 
a abolic;ao do tráfego negreiro a partir de 1850. Como a populac;ao escrava 
nao- tende a crescer vegetativamente no· cativeiro, a expansao da cafeicul­
tura no centro-sul requereu constante transferencia de escravos. Sendo o 
seu número finito e a longo prazo decrescente, o crescimento da demanda 
externa por alguns de nossos produtos só podia acabar acarretando a es­
cassez e o encarecimento do escravo. É bem possível que a origem de alguns 
dos fracassos do Brasil escravista no mercado mundial tenha estado na 
escassez e inadequac;ao da mao de obra ou, em outros termos, na barreira 
constituída pelas relac;oes escravistas de produ<,;ao ao desenvolvimento das 
forc;as produtivas. Numa época em que a penetrac;ao do capitalismo na 
periferia européia suscitava amplos fluxos migratórios de irlandeses, ale­
maes, italianos, etc: que se dirigiam a América, a permanencia da escra­
vidao sem tráfego no Brasil· <leve ter sido a causa básica desta alienafiio 

na dependencia que caracterizou o país pelo menos até 1888. 
A abolic;ao e a República podem ser considerados, neste sentido, como 

urna espécie de "aggiornamento", que recolocou o Brasil, pouco a pouco, 
numa posic;ao de maior destaque na divisao internacional do trabalho e no 
caminho dos fluxos de capital e de for<,;a de trabalho que se encaminhavam 
do Velho para o Novo Mundo. Vale a pena notar (Tabela I) que o total 
de nosas exportac;oes, após os fortes aumentos registrados entre 1841/50 e 
1861/70, passa a crescer bem menos nas décadas seguintes: apenas 33% 
entre esta última e a seguinte (1871/80) e somente 10% entre este decenio 
e o de 1881/90. Tudo leva a crer que o impulso que se iniciara por volta 
de 1850 comec;a a se esgotar de 1870 em <liante. A nossa inferioridade frente 
ao algodao americano, após a fim de Guerra da Secessao e frente ao ac;ucar 
cubano estao por detrás desta queda no ritmo de crescimento de nosso 
comercio externo. A tendencia se inverte após a aboli<,;ao e o início da 
imigra<,;ao em massa de europeus para o Brasil: entre a penúltima e a últi­
ma década do século passado as nossas exportac;oes crescem 31,6% e na 
primeira década deste século o ritmo de crescimento se acelera, registrando 
63,7% (Tabela I). Nao há dúvida que os acontecimentos de 1888/89 criam 
o quadro institucional adequado para a crescente integrac;ao do Brasil na 
economia capitalista mundial. A realizac;ao <leste processo e as contradi<,;oes 
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que dele decorrem marcam de forma característica este período de nossa 
história. 

2. O Brasil na divisáo internacional do trabalho 

Para os países que formam o centro dinamico da economía mundial criada 
pela RevolU<;ao Industrial, o resto do mundo aparece primordialmente 
como supridor de bens nao-industrializados: alimentos e matérias primas 
de origem vegetal ou mineral. A demanda por estes alimentos era de­
corrente dos hábitos de consumo prevalecentes nos países industrializados. 
Hábitos como o de beber café ou chá, comer chocolate ou bife, fumar 
charutos ou cigarros na medida em que se difundiam na Europa Ocidental 
e na América do Norte faziam surgir mercados mundiais para artigos colo­
niais como o chá, o café, o cacau, a carne ou o tabaco. A demanda por 
matérias primas dependía nao apenas dos hábitos de consumo mas também 
das técnicas de prodU<;ao. A técnica da aduba<;ao na agricultura abriu um 
mercado para o guano do Peru e para o salitre do Chile. A mecaniza<;ao 
da indústria de fia<;ao e tecelagem fez surgir um mercado para o algodao. 
A descoberta da vulcaniza<;ao da borracha e do seu uso para a fabrica<;ao 
de pneus fez com que se expandisse a demanda pela hévea. Muitos outros 
exemplos poderiam ser aduzidos. 

A produ<;ao de maior parte das mercadorias coloniais dependía de con­
di<_;oes ecológicas muito específicas, que geralmente nao se encontravam 
nos países do Hemisfério Norte, onde se desenrolava a Revolu<;ao Industrial. 
Os alimentos e matérias primas que la eram produzidos -como o carvao ou 
o vinho por exemplo- nao constituíam mercadorias coloniais, porque eram 
parte de urna produ<_;ao diversificada, realizada em moldes capitalistas, em 
economías que lideravam o processo de avan<_;o tecnológico e determinavam 
a dinamica da divisa.o internacional do trabalho. Exatamente o contrário 
ocorria nos países de Economía Colonial. Nestes as condi<_;oes ecológicas 
eram unilateralmente exploradas, tendo em vista atender com exclusividade 
as necessidades das economías industrializadas. Colocada a necessidade de 
um produto que nao podía ser obtido por países industrializados, os agentes 
destes, espica<_;ados pela perspectiva de grandes lucros, passavam a vasculhar 
os quatro cantos do mundo, até encontrar lugares onde o produto poderia 
ser, conforme o caso, cultivado ou extraído. Se estes lugares propiciavam 
urna oferta maior do que a demanda pelo produto em questao, iniciava-se 
urna Juta concorrenciaí, ao fim da qua! acabava prevalecendo a área, país 
ou colónia onde os custos de produ<;ao e transporte eram mais baixos. Aí 
entao a monoprodu<;ao se expandía, formando o típico Setor de Mercado 
Externo da Economía Colonial: urna atividade na qua! se aplicam técnicas 
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avarn;adas de produ<;ao ( inclusive de transporte) e que quase nao se liga 
economicamente ao resto da economia, a qual impoe sua dinamica, ou 
melhor, a qual transmite, através de seus movimentos, a dinamica do mer­
cado mundial. (Para urna análise mais pormenorizada, vide Singer, 1968.) 

Este, em resumo, foi o modo como se estabeleceu a divisao internacional 
do trabalho, impulsionada pela Revolu<;ao Industrial. Mas, o funciona­
mento da divisao internacional do trabalho sofreu modifica<;oes profundas, 
a partir de 1870, quando em lugar da hegemonia da Gra-Bretanha come<;ou 
a competi<;ao das grandes potencias pela supremacia no mercado mundial. 
Até 1870, as regras do livre-cambio, mais ou menos impostas pela Gra­
Bretanha, prevaleciam. Isto assegurava que da luta concorrencial entre 
Economias Coloniais saísse vencedora a que realmente tivesse custos mais 
baixos. Um exemplo notório foi o do mercado britanico do a<;ucar, que 
até meados do século xrx era praticamente dominado pelas suas colonias 
antilhanas (Jamaica, Barbados, Guiana Inglesa). A partir de 1846, as ta­
rifas de importa<;ao, que protegiam o a<;ucar antilhano, foram reduzidas 
e em 1874 elas foram abolidas, o que teve por conseqüencia que "as colo­
nias britanicas, que produziam ai;ucar no Caribe e em outras áreas e que 
tinham sido muito prósperas durante o século xvm e no comei;o do sécu­
lo XIX, estavam por volta de 1900 reduzidas a pobreza. O prei;o pelo qual 
podiam vender seu a<;ucar declinou drasticamente. Cultivos substitutivos, 
que pudessem ser lucrativos, nao estavam geralmente disponíveis". (Ballin­
ger, 1971, p. 14). As regras do livre-cambio estritamente aplicadas permi­
tiram aos produtores de a<;ucar de beterraba do Continente dominar o mer­
cado britanico, dele expulsando os produtores "coloniais" ingleses. 

No último teri;o do século passado, o livre-cambio foi sendo paulatina­
mente abandonado, a favor das preferencias imperiais. Isto significou, para 
as Economias Coloniais, que elas teriam um acesso privilegiado ao mercado 
da metrópole, mas que suas mercadorias seriam gravadas por tarifas ele­
vadas nos mercados dos demais países industrializados. O ai;ucar ainda 
oferece um exemplo mareante da mudani;a ocorrida. Em 1898, como de­
correncia da Guerra Hispano-Americana, os Estados Unidos passaram a 

dominar colonialmente diversas ex-colonias espanholas produtoras de a<;ucar: 
Cuba, Porto Rico, e as Filipinas. Como conseqüencia, os Estados Unidos 
aboliram as tarifas que gravavam o ai;ucar importado de Porto Rico e 
reduziram de 25% as que gravavam o das Filipinas e de 20% as que gra­
vavam o de Cuba. Como resultado, o ai;ucar destas colonias expulsou o 
das demais procedencias do mercado dos Estados Unidos (Ballinger, 1971, 
pp. 16 a 18). 

De urna forma geral, a competi<;ao no mercado mundial tornou-se nao 
apenas mais aguda, mas mais "política". As chamadas grandes potencias 
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estavan formando suas esferas de influencia. Cada urna delas, além de pro­
curar ampliar ao máximo as áreas coloniais sob o seu domínio direto, bus­
cava ganhar influencia e dominar os mercados das Economías Coloniais 
que eram políticamente independentes. O brasil foi objeto desta disputa, 
ao lado de outras importantes Economías Coloniais, como o México ou 
a China. 

É no quadro destas disputas, que <levemos examinar de que modo o 
Brasil se inseriu na divisao internacional do trabalho, a partir da nossa 
independencia e sobretudo no período em estudo: de 1889 a 1930. Como 
se pode ver na Tabela II, nossos principais produtos de exportai;ao no início 
do século XIX eram o ai;ucar, o algodao e o café. No mercado do ai;ucar 
sofriamos entao a concorrencia nao apenas dos produtores do Caribe mas 
também do ai;ucar de beterraba, cuja produi;ao o Bloqueio Continental 
napoleé\nico espraiou por toda Europa. No mercado do algodao, entao pre­
dominantemente na Inglaterra, o produto americano estava voltando, após 
o encerramento das hostilidades entre a Inglaterra e os Estados Unidos (a 
guerra durou de 1812 a 1814) e se mostrava assaz superior ao nosso, em 
prei;o e qualidade. Só nos restava o café, cuja demanda aumentava tanto 
no continente europeu como nos Estados Unidos. No mercado do café, nao 
tínhamos concorrentes perigosos, pois nosso principal competidor era a In­
donésia, muito afastada dos principais mercados. Como se pode ver, o café 
passa a predominar ern nossa pauta de exportai;oes a partir de 1831/40, e 
sua hegemonía se acentua a partir de 1871/1880, quando ele passa a par­
ticipar com mais de 50% em nossa receita de exportai;oes. 

É interessante observar que até 1841/50, o ai;ucar mantém urna partici­
pai;ao bastante destacada na pauta de exportai;oes, passando a declinar 
durante a segunda metade do século. Como o valor total de nossas expor­
tai;oes cresce rapidamente neste período ( v. Tabela I), as exportai;oes 
de ai;ucar em valor absoluto na verdade nao diminuem mas crescem, em­
bora mais lentamente que as de café: elas passam de .f: 1,17 milh6es em 
rnédia por ano em 1821/30 para .f: 1,46 milhoes em 1841/50 e atingem 
a média de .f:2,16 milhoes em 1851/60. O que ocorria, no entanto, é que, 
num mercado internacional em rápida expansao, o ai;ucar brasileiro mar­
cava passo. A abertura do mercado britanico, a partir de 1846, vai bene­
ficiar antes os produtores de ai;ucar de beterraba, sem que o Brasil de fato 
pudesse aproveitar a oportunidade. É que a partir de 1850 cessa a impor­
tai;ao de escravos e as principais culturas de exportai;ao -o café, e o ai;u­
car- passam a disputar a mao de obra escrava existente. Neste embate, a 
superior lucratividade do café leva a melhor. O prei;o do café, passou de 
cerca de 18 mil reís a saca em 1857 para 27 mil reís em 1863. "As plan­
tai;oes sofreram grandes estímulos, o que provocou urna grande mobilidade 
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TABELA JI 

BRASIL: PRINCIPAIS PRODUTOS DE EXPORTAQAO 1821-1929 

Participariio ( em % ) na Receita das ExportafÓes 

Datas Couros 
Café A¡¡ucar Algodiio Borracha e Outros Total 

Peles 
___________ _, 

1821-1830 18,4 30,1 20,6 0,1 13,6 17,2 100,0 
1831-1840 43,8 24,0 10,8 0,3 7,9 13,2 100,0 
1841-1850 41,4 26,7 7,5 0,4 8,5 15,5 100,0 
1851-1860 48,8 21,2 6,2 2,3 7,2 14,3 100,0 
1861-1870 45,5 12,3 18,3 3,1 6,0 14,8 100,0 
1871-1880 56,6 11,8 9,5 5,5 5,6 11,0 100,0 
11381-1890 61,5 99 4,2 8,0 3,2 13,2 100,0 
1891-1900 64,5 6,0 2,7 15,0 2,4 9,4 100,0 
1901-1910 52,7 1,9 21 25,7 4,2 13,4 100,0 
1911-1913 61,7 0,3 2,1 20,0 4,2 11,7 100,0 
1914-1918 47,4 3,9 1,4 12,0 7.5 27,8 100,0 
1919-1923 58,8 4,7 3,4 3,0 5,3 24,8 100,0 
1924-1929 72,5 0,4 1,9 2,8 4,5 17,9 100,0 

FoNTES: Silva, H. Schlittler, ·"Tendencias. e Características Gerais do Comércio Ex­
terior no Século XIX", Revista de História da Economia Brasileira, Sao 
Paulo, Ano I, n9 1, Junho 1953. 
Vilela, A. Villanova e Uszigan, W., Política do Governo e Crescimento da 
Economia Brasileira 1889-1945, IPEA/INPES, Río, 1973. 

interna de mao de obra. Ern Sao Paulo, que principiava a expandir sua 
cafeicultura, os recursos foram retirados da cana de ac;ucar e destinados a 
expansao da cultura do café e do algodao ... A mao de obra escrava uti­
lizada nos canaviais do Norte foi também fortemente atraída para o Sul 
devido a melhoria da rentabilidade dos cafezais. A escassez de mao de obra, 
criada, de um lado, pela expansao das culturas e, de outro, pela sustac;ao 
do tráfico, elevou de maneira violenta o prec;o dos escravos e nem todos os 
esfon;os dos Governos das províncias, criando elevados impostos sobre a 
movimentac;ao da mao de obra cativa, foi suficiente para impedí-la." (Del­
fim Netto, A., 1959, pp. 10 e 11.) 

O fracasso do Brasil nos mercados do ac;ucar e do algodao, assim como 
o sucesso no do café se explicam, em última análise pelas limitac;oes impos­
tas ao desenvolvimento das forc;as produtivas pelo sistema escravocrata im­
perante no país até 1888. A escravidao impunha limites bastante estreitos 
ao aumento de produtividade do trabalho, sobretudo quando se tratava de 
produc;ao industrial, como era o caso do ac;ucar. Ava.nc;os tecnológicos na 
indústría ac;ucareíra durante a segunda metade do século x1x levaram a 
queda de seu custo e, apesar_ da grande expansao do consumo, do seu prec;o. 
A produc;ao de ac;ucar passou a requerer volumes crescentes de capital, o 
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que vem favorecer o ac;ucar de beterraba, produzido em países industria­
lizados, e a dominac;ao pelo capital dos países industrializados da indústria 
canavieira em países de Economia Colonial. É o que se deu principalmente 
grac;as aos investimentos americanos na agro-indústria do ac;ucar de Cuba, 
de Porto Rico e das Filipinas, ainda no tempo em que estes países eram 
colonias da Espanha. A agro-indústria canavieira do Brasil, enquanto isso, 
mantinha-se tecnicamente atrasada, sofrendo a competic;ao pela terra e 
pelo brac;o escravo do algodao (principalmente no período 1862-1870) e 
sobretudo do café. ( Para maiores detalhes, vide o capítulo sobre "Recife" 
em Singer, 1968.) 

No mercado do café, as deficiencias do sistema escravocrata se faziam 
sentir muito menos. As exigencias climáticas do cafeeiro impediam que ele 
fosse cultivado em países de clima temperado, portanto nos que estavam 
se industrializando. Os competidores do Brasil eram também países de 
Economia Colonial, cuja capacidade de desenvolver as forc;as produtivas 
era igualmente limitada. Além do mais, trata-se de um produto agrícola 
apenas beneficiado na unidade de produc;ao e que, durante o século passado 
sofreu apenas urna transformac;ao tecnológica importante e esta se deu nos 
países consumidores: a torrefac;ao do grao, operac;ao antes feita pelo con­
sumidor individual, passou a ser feita pela indústria, a que veio facilitar 
a rápida difusa.o da bebida. 

O que se pode concluir, portanto, é que (pelo menos até a Abolic;ao), o 
sistema vigorante era incapaz de expandir de modo intenso e eficaz :mais de 
um ramo de Setor de Mercado Externo e acabou se concentrando no mais 
lucrativo: o café. Na década de 1881-90 este produto contribuía con 
mais de 60% para nossa receita de exportac;ao (Tabela II). Mas, a partir 
da Abolic;ao e da República, era de se esperar que os principais obstáculos 
ao desenvolvimento das forc;as produtivas fossem superados. A substituic;ao 
da escravatura pelo trabalho livre nao somente eliminou a restric;ao a oferta 
de forc;a de trabalho, ao possibilitar a imigrac;ao em massa de trabalhadores 
europeus, mas também instituiu relac;éíes de. produc;ao que, ao determinar a 
compra e venda do uso da forc;a de trabalho e nao mais do próprio tra­
balhador, deveriam facilitar a introduc;ao no país de técnicas industriais 
modernas. Seria de se esperar, portanto, que a inserc;ao do Brasil na divisa.o 
internacional do trabalho acabasse por refletir estas mudanc;as, revertendo 
a tendencia a monocultura do café e expandindo a participac;ao do país 
nos vários mercados. O que se dá, no entanto, é o contrário como o mostra 
a Tabela II. Com excec;ao do efemero ciclo da borracha, que nao chega a 
durar 30 anos, o café mantém sua importancia relativa na pauta de expor­
tac;éíes, akanc;ando sua participac;ao máxima -72,5%- no fim do período: 
1924 a 1929. Como se explica isso? 
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A raza.o dos fracassos brasileiros em outros mercados que nao o do café 
está fundamentalmente nas mudarn;as sofridas pelo capitalismo, que entra 
a partir de 1870 em sua fase monopolista, com o que se alteram as regras 
do jogo do comércio mundial. Em última análise, a Abolic;ao e a República 
chegam tarde para permitir ao Brasil diversificar seu Setor de Mercado 
Externo, de modo que a expansao das forc;as produtivas se volta em boa 
parte para o mercado interno, lanc;ando as bases da industrializac;ao do 

país. 
Isto se pode ver claramente, quando se examina a sorte do Brasil nos 

mercados mundiais onde tínhamos possibilidade de competir: no do ac;ucar, 
do algodao e da borracha. Em todos os tres o produto brasileiro foi expulso 
pela política característica do capital monopolista, que procura mais do 
que a vantagem comercial -o custo menor- a expansao imperialista. 

No caso do ac;ucar, a primeira década do período republicano assiste 
finalmente a retardada revoluc;ao industrial que a usina implanta em nossa 
agro-indústria da cana, no Nordeste. Em tese, a aplicac;ao de métodos mo­
dernos de produc;ao deveria garantir a competitividade de nosso produto. 
Na realidade, porém, ele nao tinha condic;6es de enfrentar a posic;ao pri­
vilegiada do ac;ucar porto-riquenho, cubano e filipino no mercado ameri­
cano nem a do ac;ucar de beterraba nos mercados europeus. Como já se viu . 
acima, o ac;ucar das ex-colonias espanholas -produzido, transportado e co­
mercializado por companhias de capital americano- gozava de preferencia 
tarifária nos Estados Unidos. Na Europa, os países produtores de ac;ucar 
de beterraba, como a Alemanha, a Fran<;a e a Bélgica, protegiam seus 
mercados internos com elevadas tarifas e ao mesmo tempo subsidiavam a 
exportac;ao do seu a<;ucar. É o que explica que, quando após 1900 o pre­
c;o do ac;ucar cai, estes países consegem se manter, sobretudo no mercado 
britanico, o único em que continuavam valendo as regras do livre-cambio, 
ao passo que o nosso produto se torna gravoso: a queda dos pre<;os a níveis 
inferiores aos custos de produc;ao e transporte, na ausencia de qualquer 
subsídio, impede quase por completo nossas exportac;oes. 

O ac;ucar de nossas usinas passa a ser vendido apenas no mercado in­
terno, só voltando ao mercado externo de forma transitória no período 
da la. Guerra Mundial e imediatamente após e mesmo assim em propor­
c;oes modestas, como se pode ver na Tabela II. Em última análise, as pers­
pectivas de lucro que nosso a<;¡ucar oferecia ao capital monopolista ameri­
cano e europeu eram inferiores as de indústrias localizadas em território 
metropolitano ou em territórios políticamente dominados pelas metrópoles, 
devido ao crescente protecionismo suscitado pela concorrencia cada vez 
mais aguda entre os capitais monopolistas das grandes potencias. • Fossem 
outras as circunstancias e o capital dos países industrializados ter-se-ia in-
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vertido também em nossas usinas, cujo produto teria tido entao fácil acesso 
aos mercados metropolitanos. Talvez trínta anos antes este tivesse sido o 
caso se a abolic;ao tivesse se dado logo após o fim do tráfico. Mas, nos anos 
noventa o mundo industrializado já se encontrava no plano inclinado que 
levaría a la. Guerra Mundial, e a busca da autarquía norteava a política 
dos governos e do capital dos países industrializados. 

O caso do algodao nao foi muito diferente. Produto de exportac;ao desde 
os fins do século xvm, o algodao brasileiro conheceu curto- fastígio no mer­
cado ingles na década 1821-30, quando ocupou o segundo lugar em nossa 
pauta de exporta¡;oes, como se pode ver na Tabela II. O valor de nossas 
vendas caiu nas décadas seguintes, embora o consumo da fibra pela indús­
tria textil inglesa tivesse aumentado sem cessar passando de 108 000 fardos 
em 1801 para 2 500 000 em 1850. É que o algodao americano, produzido 
como o brasileiro por mao de obra escrava, dominava cada vez mais o 
mercado internacional. Os estados do Su! dos E.U.A., que produziram 
apenas 5 000 fardos de algodao em 1791, alcan¡;avam 400 000 fardos já e~ 
1820 e 912 500 fardos em 1829. Suas exportac;oes para a Europa chegaram 
a 1 487 000 fardos em 1840 e a 3 536 373 fardos em 1860 (Zischka, 1936, 
FP· 58 e 59). Analisando o predomínio americano no mercado mundial 
do algodao antes da Guerra da Secessao, o mencionado autor afirma: "Os 
industrialistas em Lancashire, os centros texteis, agora já importantes, da 
Franc;a, Alemanha, Rússia tinham agentes em Charleston, Savannah e Nova 
Orleans. E foram esses agentes e nao os bancos americanos que financiaram 
os algodoais" (Zischka, 1936, pg. 59). Ve-se bem quais eram as bases da 
hegemonia americana: a preferencia do capital industrial europeu. Obje­
tivamente, esta preferencia talvez se justificasse pela menor distancia dos 
Estados Unidos a Europa e pela maior disponibilidade de for¡;as produtivas 
-terra e escravos- já que no Sul dos Estados Unidos nao havia como no 
Brasil um cultivo concorrente altamente lucrativo, como era o café. 

Durante a Guerra da Secessao, porém, o Norte bloqueou o Sul e as 
exporta¡;oes de algodao americano para a Europa cessaram. Produziu-se 
entao terrível crise na indústria textil européia, sobretudo na Inglaterra, 
onde a "Fome de Algodao" ocasionou o Fechamento das usinas e enorme 
desemprego. A oportunidade nao deixou de ser aproveitada pelos demais 
competidores e o Brasil viu a renda anual de suas exportac;oes de algodao 
subir da média de .f:_630 000 em 1851/60 para .f:_2 740 000 na década 
seguinte. Em 1861/70, o algodao foi de novo o segundo produto de nossa 
pauta, voltando com 18,3% a alcarn;ar quase a mesma participac;ao que 
tivera em 1821/30 (V. Tabela II). 

Mas também este "ciclo" de nosso algodao foi curto: o valor anual médio 
de nossas exportac;oes caiu a .f:, 1 900 000 na década de 1871/80 e apenas 
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.f:930 000 na seguinte. Durante todo o período republicano, nossas expor­
ta¡;oes de algodao se mantém em nível insignificante ( Tabela II) . Pode 
parecer, a primeira vista, de que nosso fracasso se deve unicamente a volta 
do algodao americano ao mercado. Mas há outros fatores mais significativos. 
É que as potencias européias trataram de se libertar o mais depressa pos­
sível da dependencia do algodao americano, sobretudo após a vitória do 
Norde na Guerra Civil, a qual permitia prever que os Estados Unidos se 
tornariam rapidamente poderosa na¡;ao industrial, que poderia aproveitar 
seu monopólio da materia prima para dominar também os mercados do 
produto final industrializado. A Alemanha promoveu o plantio de algodoais 
em suas colonias do Camerun e Togo. A Inglaterra conquistou o Egito e 
o Sudao, tendo em vista desenvolver ali a cotonicultura. Em 1902 foi fun­
dada a "Cotton Growing Association", em Manchester, que iniciou em todo 
mundo pesquisas de novas terras para o cultivo do algodao. "Na África 
ocidental e oriental, na india Ocidental e nas ilhas dos Mares do Sul, os 
técnicos da "Cotton Growing Association" encontraram terra para plantar 
algodao. Em Nyassa e na Nigéria, em Benin e as margens do Zambeze, 
plantou-se algodao ... E onde menos de um quarto de século atrás os 
agentes da "Cotton Growing Association" haviam estabelecido as primeiras 
planta¡;oes experimentais, existiam agora campos de algodao a perder de 
vista ... " (Zischka, 1936, pg. 74). De urna colheita mundial rnédia de 20,9 
milhoes de balas entre 1909/10 e 1913/14, 13 milhoes provinham dos Esta­
dos Unidos, 3,59 milhoes da india e 1,45 milhoes do Egito. Todos os demais 
países colhiam em conjunto menos de 3 milhoes de balas, das quais 387 000 
no Brasil. 

Deste modo a Gra-Bretanha ( e em menor grau a Alemanha e a Fran¡;a) 
conseguiram se livrar da dependencia do algodáo americano, promovendo 
seu plantío dentro do império. Nosso algodao foi derrotado, portanto, nao 
apenas pelo produto americano mas também pelos esfori;os da "Cotton 
Growing Association" británica, do "Comité Colonial Económico". alemao 
(fundado em 1896 com apoio de Bismarck) e da "Association Cottoniere 
Coloniale Fran¡;aise". Sem acesso ao mercado externo, nossa cotonicultura 
passou a ser estimulada pela expansao de nossa própria indústria de fia¡;ao 
e tecelagem, que se dá de modo firme a partir da Aboli¡;ao até o fim da 
la. Guerra Mundial. 

O caso da borracha é dos mais notórios. Conhecida e utilizada pelos 
indígenas da Amazonia, a hévea torna-se produto comercial de crescente 
importancia após a descoberta da vulcanizai;ao da borracha, em 1840. Neste 
período praticamente toda a borracha era extraída na área amazónica, em 
territorio brasileiro ou de países limítrofes, sendo comercializada nos portas 
de Manaos e Belém. A Tabela II mostra que a borracha ganha algum 
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destaque em nossa pauta de exporta<;oes a partir de 1851/60, ocupando 
o 3° lugar nela em 1881/90 e o segundo a partir de 1891 até o fim da 
la. Guerra Mundial. 

A demanda pela borracha nos países industrializados crescia fortemente, 
devido a utiliza<;ao da mesma na fabricac;ao de pneus de veículos: de bici­
cletas primeiro, de automóveis depois. Mas a oferta só podia crescer pela 
descoberta de novos seringais nativos em áreas cada vez menos acessíveis, o 
que elevava os custos de produc;ao e sobretudo de transporte. Como resul­
tado, os prec;os cresciam: de 1871 a 1910 o prec;o da borracha subiu de 181 
libras-ouro para 389 libras-ouro por tonelada (Jobim, s/d, p. 52). É 

claro que a elevac;ao do valor do produto estimulava a procura de formas 
alternativas de suprí-lo a indústria, sendo a mais óbvia o plantío da serin­
gueira, O que surpreende é que a medida decisiva -o contrabando de 
sementes para a Inglaterra e seu cultivo experimental em estufa- tenha 
sido adotada já em 1876, numa época em que a demanda pela borracha 
ainda era modesta. As tentativas de estimular o plantío das mudas em 
colonias de clima adequado -no Ceilao e na Malaia- nao foram cornadas 
de exito imediatamente. O resultado da aventura de 1876 só se fez sentir 
35 anos depois: em 1911 a borracha cultivada no Extremo Oriente é lan­
c;ada no mercado, o pre<;o cai, a borracha extraída na Amazonia perde 
mercado, o qua! passa a ser dominado pela Gra-Bretanha e depois pela 
Holanda, que difunde o cultivo da seringueira em sua colonia indonésia. 
"De 1911 a 1920, o prec;o médio andou em 252 libras-ouro, caindo para 
101 libras-ouro no decenio 1921/30. A partir de 1931, baixou ainda mais: 
27 libras-ouro apenas por tonelada." (Jobim, s/d. p. 52). 

Que, para se atender as crescentes necessidades da indústria, era preciso 
superar o extrativismo e cultivar a hévea, nao cabe dúvida. Basta dizer 
que o Brasil, no auge de sua produ<;ao, entre 1901 e 1910, exportava em 
media nao mais que 34 508 toneladas de borracha por ano. Em 1932, a 
Malaia produzia 423 800 toneladas, a Indonésia 212 300 toneladas e o 
Ceilao 50 500 toneladas. Urna demanda de cerca de 700 000 toneladas ja­
mais poderia ter sido satisfeita pela mera explorac;ao dos seringais selvagens. 
A pergunta que se coloca, no en tanto, é a seguinte: porque nao se tentou o 
plantío na Amazonia mesmo, no "habitat" natural da planta? A resposta 
óbvia é que ao governo ingles -que encarregou seu agente Wickham de 
organizar urna plantac;ao de seringueiras no planalto do Tapajoz, perto 
de Santarém, exclusivamente para se apoderar das sementes- só interessava 
que o novo modo de se produzir a borracha fosse estabelecido dentro das 
fronteiras do império britanico. As tentativas posteriores de se plantar hévea 
no Brasil, por parte do capital americano, sobretudo o da Fordlandia, se 
explicam como contra-manobras destinadas a romper o monopólio anglo-
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holandes no mercado da borracha. Elas foram tardías, no entanto, no 
sentido de preservar para o Brasil qualquer posic;ao significativa no mer­
cado mundial da borracha. 

Ve-se, pois, que devido ao caráter das disputas ínter-imperialistas, o Brasil 

chega ao fim do período sob estudo com o seu Setor de Mercado Externo 
mais especializado do que nunca: 72,5% das receitas de exportac;áo, entre 
1924 e 1929, provem de um único produto o café (Tabela II). E por mais 
que o Brasil dominasse o mercado do café e por mais que a procura pela 
rubiácea se expandisse, era claro que as receitas em divisas assim obtidas 
nao poderiam chegar para importar todos os bens manufaturados deman­
dados pela crescente populac;áo do país. Neste sentido, a Tabela I oferece 
algumas indicac;oes: o saldo de nossa Balam;a Comercial a tinge o seu valor 
máximo na década 1901-1910, quando se dá o auge'da Borracha. A partir 
desta década, o saldo da Balanc;a Comercial decresce ligeiramente, pois a 

partir de 1901 / 10 as im portac;oes crescem mais que as exportac;oes ; entre 
a la. e a 3a. década do século xx as importac;oes aumentam 112% ao passo 
que as exportac;oes aumentam de apenas 69%. Na verdade, os saldos se 
mantem em nível relativamente elevado durante as tres primeiras décadas 

deste século, mas isso se explica por dois motivos: a) o Brasil, a partir de 
1890 aproximadamente inicia sua industrializac;áo por substituic;ao de im­
portac;oes, a qua! se ve acelerada durante a la. Guerra Mundial pela inca­
pacidade de nossos fornecedores habituais de nos abastecer normalmente; 
desta maneira o país deixou de depender do Setor de Mercado Externo 
como gerador exclusivo de recursos para a satisfac;áo das suas necessidades 
de bens manufaturados; antes pelo contrário, havia até certa sobra destes 
recursos, que se refletiam nos saldos da Balanc;a Comercial; b) o Brasil teve 
que recorrer de forma crescente a capitais do exterior, seja para financiar 
as manobras da "valorizac;áo" do café, seja para financiar deficits governa­
mentais e obras de infra-estrutura: ferrovias, portos, servic;os de bondes, 
ele electricidaéle etc.; para poder atender o servic;o da Dívida Externa, era 
indispensável que houvesse superavit na Balanc;a Comercial. Isto significa 
que os saldos positivos na Balanc;a Comercial eram produziclos por urna 
política tarifária, cambia! e de sustentac;áo de prec;os dos produtos de expor­
tac;áo que visava simultaneamente proteger a indústria nacional e assegu­
rar divisas para o servic;o da Dívicla Externa. O que interessa salientar 
aqui, no entanto, é que durante este período a política de expansáo imperial 
praticada pelas potencias industriais restringía sobremaneira as oportuni­
dades de inserc;ao na divisa.o internacional do trabalho a países como o 
Brasil, constrangendo-os a procurar vía substituic;áo de importac;oes urna 
outra forma de desenvolver suas forc;as produtivas. Vale a pena observar 
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que estas oportunidades foram reduzidas ainda muito mais drasticamente 
após o "crash" de 1929. 

3. O Brasil e a hegemonia británica no mercado mundial de capitais 

O período que se abre a partir de 1870 na história do capitalismo se carac­
terizou, como se viu acima, pelo acirramento cada vez maior das disputas 
entre as potencias imperialistas. Urna das principais armas nestas disputas 
eram as inversoes de capitais dos países industrializados nos países nao 

desenvolvidos. Duas finalidades perseguiam estas inversoes: taxas de lucro 
mais elevadas e o domínio dos mercados internos das Economías Coloniais. 
A primeira finalidade tornava-se viável na medida em que se tratava de 
empréstimos a governos, dispostos a pagar elevadas taxas de juros e comis­
soes aos intermediários, ou inversoes em obras públicas como ferrovias, cujos 

riscos eram eliminados por "garantías de juros" oferecidas pelo poder con­
cedente. A segunda finalidade era atingida mediante o estabelecimento de 
subsidiárias -ferrovias, companhias de navega<_;:ao, de bondes, de eletri­
cidade e gas etc.- que naturalmente preferiam importar equipamentos, 
cornbustível etcetera, do país ern que se situava a Matriz. 

Até o fim da Primeira Guerra Mundial a Gra-Bretanha era o país que 
mais exportava capital. A distribui<_;:ao geográfica do seu comércio externo 
e de suas inversoes no exterior permitem ter urna idéia de como a consti­
tui<_;:ao de un mercado internacional de capitais foi um dos fundamentos da 
divisa.o internacional do trabalho, instituida a partir da Revolu<_;:ao Indus­
trial. Os dados essenciais se encontram na Tabela III. 

Em 1860/70, a Gra-Bretanha ainda é a maior e quase única potencia 
industrial. O grande mercado para suas exporta<_;:oes de produtos manufa­
turados é a proprio continente europeu e depois o Império. Nas décadas 
seguintes, a crescente competi<_;:ao das novas potencias industriais vai for<_;:an­
do a Gra-Bretanha a se apoiar cada vez mais no Império, cuja participa<_;:ao 
nas exporta<_;:oes británicas vai se elevando paulatinamente de 32% em 
1860/70 para 34% em 1881/90, para 36% em 1911/13, para 42% em 
1927 /29 e para 43% ern 1933/35. A esta concentra<_;:ao crescente das 
exportai.6es no Império corresponde urna perda, em termos relativos, de 
importancia dos mercados dos países que se industrializaram e que passaram 
a proteger seus mercados da competii.ao británica. Europa e Estados Unidos 
absorviam 52% das exporta<_;:oes do Reino Unido em 1860/70, porcentagem 
que cai a 50% em 1881/90, a 45% em 1901/10, para atingir o seu ponto 
mais baixo em 1927 /29 com 41 %. As inversoes no exterior apresentam urna 
evolu<_;:ao semelhante: boa propor<_;:ao delas em 1860/70 estavam na Europa 
e sobretudo nos Estados Unidos, onde a constru<_;:ao de ferrovias absorvia 
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grande volume de capital ingles. Ja em 1881/90, a propor\ao de investi­
mentos no Império aumenta sensivelmente, em detrimento sobretudo da 
Europa, onde vários países passavam entao a condi\ao de exportadores de 
capital. Os Estados Unidos ainda absorvem mais de um quinto dos capitais 
britanicos no exterior, até 1911/13; durante a la. Guerra Mundial, no 
entanto, os britanicos se veem obrigados a liquidar a maior parte de suas 
inversoes nos Estados Unidos, que nao abriga mais que um vigésimo dos 
capitais britanicos no exterior em 1927 /29. 

Na medida em que se acirrava a concorrencia entre os países industrial­
mente avan\ados, a América do Sul tornou-se um dos principais centros 
da batalha, o que se reflete no deslocamento de capitais britanicos para esta 
área: de 10,5% em 1860/70, a América do Sul passa a concentrar 20% 
a 22% dos capitais britanicos de 1881/90 até 1927 /29. Este incremento 
notável das inversoes britanicas na América Latina se <leve em sua maior 
parte ao desenvolvimento de urna indústria de carnes na Argentina quase 
inteiramente voltada para o mercado britanico. Entre 1880 e 1890, as in­
versoes da Gra-Bretanha na Argentina subiram de 20,3 para 157,0 milhoes 
de libras, chegando a atingir 35 7,8 milhoes em 1913. As inversoes britanicas 

no brasil cresceram mais lentamente entre 1880 e 1890, quando passam de 
38,9 para 68, 7 milhoes de libras, mas sofrem acentuada expansao entre 
1890 e 1913, quando atingem 223,9 milhoes. Mais da metade desta soma 
( 117,4 milhoes) é representada por empréstimos ao governo brasileiro, 
sendo o restante inversao privada, provavelmente a maior parte em cons­
trw;ao ferroviária. Entre 1913 e 1928, as inversoes britanicas no Brasil 
crescem apenas 28%, atingindo J2, 285,7 milhoes (UN, 1965). 

Durante o Império, o nosso governo foi grande cliente da City de Londres, 
ali representado pelo Banco dos Rothschild. Entre 1825 e 1889, o Brasil 
levantou 17 empréstimos, dos quais apenas dois se destinaram a investimen­
tos ( em estradas) e dois tiveram motiva\ao política imediata: o reconheci­
mento da nossa independencia e o financiamento da Guerra do Paraguai. 
Dos restantes, nada menos que 1 O se destinaram a liquida\ao de dí vidas 
anteriores. Politicamente, estes empréstimos constituiam a forma prática da 
a Gra-Bretanha apoiar o governo e o regime aqui imperantes. Quando as 
rela<;oes entre o Brasil e a Gra-Bretanha entravam em crise, obviamente nao 
havia empréstimos. Assim, as divergencias sobre o tráfico negreiro devem ter 
impedido que os houvesse entre 1843 e 1852, o intervalo mais longo em que 
o endividamento externo de 2o. Império deixou de crescer. Economicamente, 
pode-se dizer que estes empréstimos constituiam aplica\6es bem rendosas, 
tanto para os intermediários, que geralmente recebiam polpudas comissoes, 
como para os tomadores, que adquiriam os títulos bastante abaixo do par. 
Dos 17 empréstimos levantados, entre 1821 e 1889, 8 foram colocados a 



566 REVISTA MEXICANA DE SOCIOLOGÍA 

menos de 90% do seu valor nominal. Assim, embora a taxa de juros nominal 
fosse geralmente de 4 a 5%, ela acabava sendo para os tomadores de 7 a 
8% e, para os gobernos brasileiros, onerados pelas comissoes, ainda bem 
ma10res (Brito, 1945). 

Após 1890, os empréstimos públicos levantados no exterior mudam de 
caráter: eles se destinam em maior propon;ao a obras públicas, em geral 
construc;ao de portos ou ferrovias, ou a sustentac;ao da cotac;oes externas 
de nosso principal produto de exportac;ao, o café. Mesmo assim, nao deixa 
de haver dificultades no resgate das dívidas, o que leva a sua consolidac;ao 
mediante "funding loans", dos quais obtivemos ( ou sofremos) dois no perío­
do sob estudo: um em 1898 e outro em 1914. A continuada dependencia fi­
nanceira do país do exterior permitia aos credores impor condic;oes draconia­
nas quando a falta de recursos obrigava o governo a suspender o servic;o de 
<lívida externa. O primeiro "Funding Loan" de 1898 foi garantido pela 
hipoteca das rendas da Alfandega do Rio de J aneiro e, acessoriamente, pela 
renda de todas as outras alfandagas, se a primeira nao fosse suficiente 
(Carone, 1970). Além disso, a medida que se emitiam os títulos, retirava­
se urna soma equivalente de papel-moeda ao cambio de 18d/cruzeiro da 
circulac;ao para constituir um fundo de garantía depositado em Londres. 
O Governo Federal ficava ainda proibido de contraír novas <lívidas externas 
ou internas ou mesmo dar garantías de novos empréstimos até junho de 
1901 (Villela, 1973). O segundo "Funding" foi obtido em 1914 sob con­
dic;oes semelhantes. 

O mecanismo da dependencia financeira pode ser descrito nos seguintes 
termos: a vida urbana no Brasil, assim como as inversoes em vias de trans­
porte, dependiam, nesta época, quase por inteiro de importac;oes. Para se ter 
urna idéia do grau de dependencia comercial em que se encontrava o Brasil 
basta examinar a composic;ao de nossas importac;oes da Gra-Bretanha, nosso 
principal fornecedor, no período entre 1890 e 1904: quase a me.tade era 
constituída por artigos texteis, vindo a seguir com cerca de 10% o ferro, 
com outro tanto o carvao de pedra e com proporc;ao apenas um pouco 
menor a maquinaria (Graham, 1973). É fácil de ver que tais importac;oes 
dificilmente poderiam ser comprimidas sem provocar urna verdadeira co­
moc;ao social. Acontece que para pagar estas importac;oes, o Brasil dependía 
da receita de alguns poucos produtos de exportac;ao - principalmente do 
café. Quando a receita externa diminuia, devido a queda do volume expor­
tado ou dos prec;os, o governo nao tinha como continuar pagando os juros 
e amortizando as <lívidas já contraídas. Nao havia outro remédio entao do 
que assumir novos compromissos, já que os gastos com as importac;oes 
difícilmente podiam ser reduzidos. Resultava daí um crescente endivida­
mento externo, apesar dos pagamentos do Brasil serem de fato maiores que 
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os novos empréstimos obtidos Assim, entre 1890 e 1927, o Brasil efetuou 
pagamentos no valor de ,:f, 344,8 milh6es a recebeu novos empréstimos no 
valor de ,:f, 325 milh6es. Como se ve, o Brasil assumiu novas <lívidas princi­
palmente para pagar os juros das anteriores. Apesar de termos pago mais 
que o valor dos novos empréstimos, o saldo de nossa <lívida externa cresceu 
de if,31,1 milh6es no fim do Império para ,:f,267,2 mil6es no fon da Re­
pública Velha (Villela, 1973, Tabela D 1). 

Durante a República Velha, a vida urbana se expandiu deveras e a rede 
de ferrovias ligando as zonas produtoras aos portos passou a desempenhar 
uin papel essencial na economía. Com isso a dependencia do exterior se 
agravou. Se durante 67 anos de império contraímos 17 empréstitos, em 
41 anos de República Velha contraímos nada menos que 27: entre 1893 e 
1908, o Brasil tornou 10 ernpréstimos, todos ern Londres, por intermédio 
dos Rothschild, dos quais 4 se destinavam a ferrovias e portos e um a sus­
tentac,:ao do café (Convenio de Taubaté) ; de 1908 em <liante se quebra 
o monopólio londrino dos Rothschild sobre a <lívida externa brasileira: 
entre 1908 e 1916 sao tornados mais 11 ernpréstimos, dos quais 6 em Lon­
dres ( 5 com os Rothschild) e 5 em París, os quais se destinam a ferrovias, 
portos e a navegac,:ao; a partir de 1921, os banqueiros americanos Dillon 
e Read passam a participar do nosso financiamento externo; entre 1921 e 
1927 o Brasil fez mais 6 empréstimos (3 em Nova York, 1 em Londres, 1 
em París e 1 em Londres e Nova York) dos quais 3 se destinavam a ferro­
vias e obras contra as secas e um a sustentac,:ao do café. Como se ve, há 
urna progressiva diversificac,:ao de nossa dependencia, que reflete a desapa­
ric,:ao do monopólio britanico no mercado financiero mundial. 

Mas, como se viu acima, o capital britanico nao veiu para cá apenas 
para financiar o governo, mas também para realizar invers6es privadas. 
Entre estas se destacavam as ferrovias. Os britanicos nao apenas financia­
vam estradas construídas por iniciativa nacional ( a E.F. D. Pedro II levan­
tou 1,5 milh6es de libras em Londres em 1858, a Sao Paulo-Rio levantou 
if,600 000 em 1874 e ,:f, 164 200 em 1879, etc.) mas construíram muitas 
por sua conta, em geral contando com garantía de juros por parte do 
governo brasileiro. Em 1880, havia 11 companhias ferroviárias inglesas no 
Brasil, número que subiu a 25 em 1890. Cabe lembrar que os britanicos 
construíram e exploraram durante longo período a Sao Paulo Railway fa­
mosa pela sua elevada lucratividade, que escoava o café do interior para 
Santos, administraram a E.F. Leopoldina e construíram grande número de 
ferrovias no nordeste e em outras áreas do país. Como faziam nos demais 
países de Economía Colonial, os ingleses tambérn dominaram por longo 
período o comércio exterior brasileiro. Eram britanicos os principais expor­
tadores de café e os mais importantes importadores de produtos manufa-
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turados, assim como eram britanicos os bancos que financiavam suas ativi­
dades. Os investimentos diretos da Gra-Bretanha no Brasil abrangiam ainda 
outras atividades: diversas tecelagens; o Moinho Inglés, fundado em 1886; 
a Companhia Clark de sapatos, que durante muitas décadas importou o 
produto, distribuindo-o também no varejo e que passou a fabricá-lo no 
Brasil a partir de 1898; a Cia. de Linhas para Coser, fundada em 1906 e a 
Alpargatas fundada em 1907: em 1909 a segunda maior fazenda de café 
do Brasil, com quase cinco milh6es de pés de café, era administrada por 
urna firma britanica, cujo capital era de .f'._800 000 (Graham, 1973). 

É óbvio que com o desenvolvimento da Economia Colonial no Brasil, ao 
longo do século XIX, interessava ao capital inglés dominar o seu Setor de 
Mercado Externo, o único que participava diretamente da dinamica do ca­
pitalismo mundial. Este domínio, porém, se fazia de forma externa. Apesar 
do exemplo isolado da fazenda britanica de café, acima citado, a regra era 
que ao capital inglés nao interessava a penetrac;ao na área de produ<¡ao 

para o mercado externo. Este desinteresse patenteouse quando se apelou ao 
capital britanico para modernizar a agroindústria do ac;ucar no nordeste, 
tentativa que fracassou. Na verdade, houve investimentos neste setor, mas 
as primeiras dificuldades rapidamente afugentaram o capital estrangeiro. O 
acervo acabou em maos de capitalistas brasileiros, que tiveram éxito no es­
tabelecimento das usinas. Do mesmo modo, o capital britanico dominou 
todas as condic;6es externas -o trasporte, o financiamento e a comerciali­
zac;ao- do café mas, com poucas excec;6es, nao penetrou em sua produc;ao. 
Há várias explicac;6es que se pode aventar para esta ausencia conspícua, 
mas urna delas parece ser particularmente significativa. É a que decorre da 
tardia abolic;ao da escravatura no Brasil, particularmente na cafeicultura, 

onde ela se mantém até 1888. As relac;6es de produc;ao escravas certamente 
tornavam pouco atraente a inversao de capital inglés na cafeicultura até 
aquela data. Depois, a cafeicultura passa por crises sucessivas até pelo menos 
a primeira valorizac;ao, em 1906. Dadas as violentas oscilac;6es de prec;os no 
mercado, habilmente aproveitadas pelo capital comercial e financeiro inglés, 
que se apropriava sob a forma de ganhos especulativos de grande parte 
do excedente produzido na fazenda, nao devia ser tentador investir em fa. 
zendas recursos que prometiam proporcionar lucros bem maiores se investi­
dos na intermediac;ao. Mesmo as poucas fazendas adquiridas pelos brita­
nicos parece que resultaram de <lívidas que nao puderam ser redimidas 
pelos antigos propietários (Graham, 1973, p. 85). 

Os britanicos nao deixaram de investir em suas próprias colonias na pro­
duc;ao de artigos primários, como os casos das plantac;6es de algodao e de 
seringueiras, acima mencionados, mostra. Após 1870, a competic;ao interim­
perialista vai impondo ao capital inglés urna certa preferencia ao Império, 
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como área de inversoes, pelo menos quando se trata de cultivos tropicais 

que podem ser praticados nas colonias. Desta maneira, ele se restringe nas 
Economías Coloníaís políticamente independentes a dominar de fora o 
Setor de Mercado Externo, tratando de se apropriar da parte do leao do 
excedente de produc;ao, sem correr todos seus riscos. É claro que esta foi 

a estratégia do capital britanico no Brasil, no período sob estudo, mas nem 
sempre seus objetivos foram alcanc;ados. As estradas de ferro britanicas no 
nordeste, por exemplo, foram desde o início um grande fracasso como m­
versao de capital. 

É interessante observar que, enquanto o capital ingles evitou a cafeicul­
tura e a agricultura para a exportai;ao de um modo geral, ele nao deixou 
de participar do processo de industrializai;ao por substituc;ao de importac;oes, 
que adquiere ímpeto após 1888. Este fato vem apar;ntemente desmentir 
a idéia de que o objetivo básico do imperialismo britanico no Brasil, como 

nas demais Economias Coloniais, era a de impedir sua industrializac;ao 
para manter o país dependente das importai;oes de produtos manufaturados. 
Na verdade, o grande capital britanico efetivamente tudo fez para manter 
aberto o acesso ao mercado interno brasileiro, através de urna política livre­

cambista, que ele conseguiu que fosse posta em prática durante urna boa 
parte do século passado. Mas, a lógica do livre-cambismo pressupunha 
que o Brasil se defrontaria no mercado mundial com urna procura infini­
tamente elástica para os produtos em que se especializasse. Havia nisso urna 
contradic;ao, na medida em que a política inglesa em ámbito mundial 
acabava por excluir o Brasil de maioria dos mercados de matérias primas 

-ac;ucar, algodao, borracha- exceto do de café. No fim do século xrx a 
excessiva concentrac;ao no café como gerador de divisas estrangeiras e por­
tanto como fonte quase única da capacidade de importar chegou a consti­
tuir um claro ponto de estrangulamento para a expansao das forc;as produti­
vas no Brasil. Este estrangulamento era agravado pelos pesados compromissos 
financeiros assumidos precisamente em relac;ao ao capital britanico e que 
levaram o governo brasileiro a solicitar o primeiro Funding Loan em 1898 
e o segundo em 1914. Por menos industrialista que fosse a classe dominante 
brasileira -ela o foi pouquíssimo antes de 1930- a substituic;ao de impor­
tac;oes era a saída que se impunha como única alternativa a estagnac;ao 
economica. 

Dada a inevitabilidade da industrializac;ao brasileira, só cabia ao capital 
britanico no país duas alternativas: ou manter-se a margem do processo, 
assistindo a conquista de neus mercados pelos novos empreendedores, ou 
dele participar, transformando-se, quando era o caso, de importador em 
industrial. Nao é de se espantar que alguns empresários ingleses, em geral 
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representantes de empresas familiares ( como por exemplo a Clark Shoe 
Company, que era administrada no Brasil pessoalmente por membros da 
família proprietária), tenham optado pela segunda alternativa. De qualquer 
maneira, esta nao foi a op<_;ao da maiora dos capitais britanicos aqui, atuan­
tes, sobretudo dos maiores, pois caso contrário a indústria que ~e vinha 
formando no Brasil antes da la. Grande Guerra teria sido predominan­
temente inglesa, como era o comércio importador. Na realidade, con­
siderándo-se que o importador tinha o melhor acesso ao mercado interno 
e era, por isso, o candidato natural a operar a substituic;ao de importac;6es, 
a participac;ao britanica na industrializac;ao acabou sendo surpreendente­
mente reduzida. Os ingleses tomaram parte nela, entre 1889 e 1930, como 
fornecedores de equipamento principalmente, porém muito pouco como 

empresários. 
E foi esta a razao principal porque a duradoura e mercante presenc;a do 

capital ingles no Brasil desapareceu com tanta rapidez e quase sem deixar 
vestígios, no período de entreguerras. Este desaparecimento pode ser facil­
mente documentado com os dados de nossas relac;6es comerciais com os 
principais países capitalistas do período sob estudo. Estes dados constam 
da Tabela IV e se referem aos poucos anos, sobretudo do século passado, 
para os quais se disp6e de informa<;oes. Fica claro que a Gra-Bretanha do­
mina nosso comércio exterior, pelo menos até 1874, fornecendo ao Brasil 
mais da metade de suas importac;6es e absorvendo de tres a quatro décimos 
de suas exportac;oes. Este quadro muda algo no comec;o <leste século, quando 
a participac;ao britanica nas exporta<;oes brasileiras cai a menos de dois 
décimos e nas importac;6es a menos de tres décimos. A queda da participac;ao 
nas exportac;6es se explica pela crescente especializac;ao brasileira no café, 
que nao era produto de consumo popular na Gra-Bretanha ( o chá já era 
como continua sendo a bebida preferida), mas sim nos Estados Unidos e 
na Europa Continental. Daí a crescente participac;ao nas exportac;6es brasi­
leiras dos Estados Unidos, que em 1902/4 já assumem o primeiro lugar que 
mantem até hoje, e da Alemanha que ocupa o segundo lugar desde entao, 
com excec;ao dos períodos de guerra e após-guerra ( como em 1920, quando 
o segundo lugar foi ocupado pela Frarn;a). Mesmo absorvendo pequena 
parcela das exportac;6es brasileiras, a Gra-Bretanha continuava desempe­
nhando seu papel estratégico em nosso comércio exterior. Basta lembrar que 
neste período as principais firmas de exportac;ao de café brasileiro para os 
Estados Unidos eram inglesas, assim como eram ingleses os bancos que finan­
ciavam o tráfico, as estradas de ferro e as companhias de navegac;ao que o 
transportavam. 

A reduc;ao da parcela de produtos ingleses na pauta de importac;ao bra­
sileira pode ser atribuida, em parte, ao desaparecimento da hegemonia 
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TABELA IV 

PRINCIPAIS PARCEIROS DO BRASIL NO COMÉRCIO INTERNACIONAL 
1853-1928 

Participafáo ( em % ) no Comércio Exterior do Brasil 

Datas Grá-Bretanha Alemanha Estados Unidos Franfa 
exp. imp. exp. imp. exp. imp. exp. imp. 

1853/4 a 1857/8 32,9 54,8 6,0 5,9 28,1 7,0 7,8 12, 7 
1870/1 a 1872/4 39,4 53,4 5,9 6,5 28,8 5,4 7,5 12,2 

1902 a 1904 18,0 28,1 15,0 12,2 43,0 11,5 7,8 8,8 
1908 a 1912 17,0 27,5 14,3 16,2 38,2 13,5 8,6 9,4 

1920 8,2 21,4 5,8 4,6 42,0 40,6 12,0 5,4 
1928 3,4 21,0 11,0 12,3 44,6 26,2 9,0 6,2 

FoNTES: Silva, H. Schlittler, "Tendencias e Características Gerais do Comércio Ex­
terior no Século XIX", Revista de História da Economía Brasileira, Sao 
Paulo, Ano 1, n9 1, J unho 1953. 
Valla, V., "Os Estados Unidos e a Influencia Estrangeira na Economía 
Brasileira: um Período de Transii;ao ( 1904-1928) (IV) Conclusao" in Re­
vista de História, Sao Paulo, Vol. XLV, Ano XXIII, n9 91, Julho-Setembro 
de 1972. 

britanica no capitalismo industrial. Pela Tabela IV é fácil de ver que o 
lugar de Gra-Bretanha foi em parte ocupado pelos seus principais rivais, 
os Estados Unidos e a Alemanha, que em conjunto forneciam apenas 12 
a 13% das importa<;oes ao Brasil no século passado, porcentagem que so­
berpara cerca de 24% em 1902/04 e para quase 30% em 1908/12, alcan­
<;ando 45% em 1920 e quase 39% em 1928. Como fornecedor de produtos, 
a maior parte manufaturados, os Estados Unidos superam a Gra-Bretanha 
a partir do. período entre-guerras, que marca o declínio definitivo da in­
fluencia britanica no Brasil. É claro que a conquista de boa parte do merca­
do brasileiro por produtos americanos e alemaes em detrimento dos ingleses 
decorre da crescente superioridade industrial dos primeiros em rela<;ao aos 
últimos, no plano mundial. Mas este fato nao esgota a questao. O refluxo 
ingles se dá também porque o capital daquele país nao soube acompanhar 
a nova etapa que,se abría na história economica do Brasil com a industria­
liza<;ao por substitui<;ao de importa<;oes. O capital britanico procurou se 
aproveitar da industrializa<;ao brasileira para vender equipamentos, mas apa­
rentemente nao confiou em sua continuidade para nela arriscar inversoes 
próprias, a nao ser as poucas já mencionadas. Desta maneira, o capital 
britanico deixou passar urna oportunidade que os americanos e alemaes 
aproveitaram. Lima ( 1970) arrola nada menos que 32 empresas americanas 
que, entre 1912 e 1929, "abriram filiais no Brasil, em sua maioria com­
panhias industriales, visando a penetra<;ao em nosso mercado" (pg. 341). 
Efetivamente, havia pelo menos 19 indústrias entre elas, embora várinas, 
como as siderurgicas e as indústrias de máquinas, tenham vindo apenas para 
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melhor exportar ao Brasil seus produtos. Nao obstante também se instalaram 
fábricas aqui -de pneus, frigorífico, de montagem de autoveículos- que 
puderam se expandir aproveitando-se das condi<;oes favoráveis criadas pelo 
processo de industrializac;ao no Brasil. 

Tendo em vista as empresas estrangeiras que vingaram fez-se um levan­
tamento das indústrias que possuíam capital superior a Cr$ 20 milhoes em 
1972/3, tendo sido fundadas antes de 1930. Foram encontradas 22, das quais 
9 americanas, 4 ademas, 3 inglesas, 3 suecas e 3 de outrru; nac;oes européias. 
Estas cifras confirmam que o capital britanico foi suplantado pelo ameri­
cano e alemao no Brasil em boa medida por nao ter logrado penetrar na 
crescente economia industrial do ·Brasil. Dados referentes a evolU<;ao do 
número de empresas inglesas e de outras nac;oes no Brasil também reforc;am 
esta hipótese. Das companhias estrangeiras autorizadas a operar no Brasil, 
eram britanicas 76% em 1861/75, 59% em 1876/1890, 44% em 1891/ 
1905 e apenas 31 % em 1906/1920. Neste último período, as companhias 
americanas já representavam 25%, as francesas 11 % e as alemas 7% do 
total (Graham, 1973, p. 317). 

Em outros sectores de atividades, que nao o industrial, o desaparecimen­
to do capital britanico decorreu de sua incapacidade de acompanhar a 
evoluc;ao tecnológica. É o que se pode verificar no caso do transporte. 
Referindo-se ao período de após a la. Guerra Mundial, escreve Lima 
( 1970) : "Iniciava-se aí entao a era rodoviária, que iria posteriormente 
desenvolver-se em detrimento das ferrovias e da navegac;ao, apesar de nao 
possuírmos petróleo, nem fabricac;ao de automóveis. Tudo era importado: 
as máquinas e equipamento para a abertura de estradas, os veículos e suas 
pec;as, o combustível e lubrificantes. Inaugurava-se assim a influencia norte­
americana em nossa economia" (p. 344). Assim, enquanto as grandes com­
panhias automobilísticas americanas, como a General Motors e a Ford se 
instalavam no Brasil, "abrindo" um mercado que iria se expandir rapida­
mente, o capital ingles continuaría invertido nas ferrovias, que com o tempo 
se tornariam deficitárias e acabariam sendo encampadas pelo governo, • a 
maior parte na década dos quarenta. 

4. O Brasil e o início da ascendencia americana no mercado mundial de 
capitais 

Como foi visto no primeiro capítulo deste estudo, o período entre 1870 e 
1918 se caracterizou pela disputa da hegemonía na economía capitalista 
mundial entre a Gra-Bretanha, que a detinha até entao, e países que iam se 
industrializando, principalmente os Estados Unidos e a Alemanha. Esta 
disputa terminou ainda antes do fim do período em questao com a vitória 
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dos Estados Unidos, mas os seus efeitos só foram sentidos no período seguin­
te, após o fim da la. Guerra Mundial. Em 1870, o Reino Unido detinha 
31,8% da produc;ao industrial de todo mundo, sendo seguido com 23,3% 
pelos Estados Unidos, com 13,2% pela Alemanha e com 10,3% pela Fran­
c;a. No período 1896/1900, o primeiro lugar já era ocupado pelos Estados 
Unidos com 30,1 %, estando o Reino Unido em segundo com 19,5% a 
Alemanha em terceiro com 16,6% e a Franc;a em quarto com 7,1 %. A que­
da relativa da Gra-Bretanha se acentua mais com o passar do tempo. Ainda 
antes da la. Guerra Mundial, em 1913, ela cai para o terceiro lugar com 
14%, superada tanto pelos Estados Unidos, com 35,8% como pela Alemanha 
com 15,7% (Ellsworth, 1950, p. 414). 

Ao contrário da Gra-Bretanha, a industrializac;ao dos Estados Unidos se 
deu, em grande medida, em func;ao do mercado interno. O Comércio Exter­
no representava, em 1900/09, 26,6% da Renda Nacional britanica, mas 
apenas 5,6% da americana. Daí se explica que a preeminencia britanica se 
manteve no plano economico mundial, mesmo quando a ascendencia indus­
trial americana já estava claramente firmada. Em 1899, p. ex., a Gra-Bre­
tanha ainda respondía por 32,5% das exportac;oes mundiales de produtos 
industriais, contra 22,2% da Alemanha e apenas 11,2% dos Estados Uni­
dos. Aliás, no campo do comércio internacional a Gra-Bretanha continuou 
ocupando urna posic;ao de destaque muito tempo depois que sua hegemonía 
economica já tinha sido destruída. Em 1937, a Gra-Bretanha e a Alemanha 
lideravam em conjunto a exportac;ao de manufaturas com 22 4% do total 
mundial, contra 19,6% dos Estados Unidos (Kindleberger, 1962, pgs. 54 e 
180). Somente após a 2a. Guerra Mundial é que se firmou de modo indis­
cutível a ascendencia dos Estados Unidos na economía capitalista mun­
dial. Embora durante a República Velha a Gra-Bretanha ainda pudesse 
ter mantido seu papel hegemonico nas relac;oes do Brasil com o resto do 
mundo, nao há dúvida que em 1889 se inicia um período de ascensao con­
tínua da influencia americana no país, que chegará a ameac;ar a supremacía 
britanica durante o período de entre-guerras. 

Durante o período sob estudo ( 1889-1930), o caráter do imperialismo 
americano na América Latina diferiu muito do britanico por duas razoes 
básicas: urna, que certos campos como o da construc;ao ferroviária e o do 
financiamento público já estavam dominados pelo capital inglés (pelo me­
nos até 1914) e nao podiam ser penetrados facilmente pelos imperialismos 
advindos posteriormente; a outra, que a estratégia do capital americano 
na América Latina era menos e de explorar "de fora" as linhas de produc;ao, 
destinadas ao mercado internacional, já pré-existentes do que a de desen­
volver novas linhas, que ele pudesse dominar desde o início. Isso pode ser 
facilmente comprovado pelas cifras do capital estrangeiro aplicado na Amé-
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rica Latina em 1914. Naquele ano a <lívida pública externa de todos os 
países da área montava a 2 185 milh6es de dólares, dos quais 1 481 milh6es 
( 68 % ) eram de credores ingleses e apenas 93 milh6es ( 4%) de americanos. 
Os investimentos diretos estrangeiros na América Latina, em 1914, alcarn;a­
vam 7 569 milh6es, dos quais 30,9% em ferrovias, 12% em servi-;os públicos, 
7,1 % em minera~ao e 3,4% na agricultura. Dos investimentos ferroviários 
estrangeiros, nada menos que 71 % eram britanicos contra apenas 13% 
americano e 6,5% franceses. O predomínio ingles também se verificava nos 
investimentos em servi-;os públicos, dos quais 60% provinham de Gra-Bre­
tanha, 14% dos Estados Unidos e 8% da Alemanha. Já dos investimentos 
agrícolas, a quase totalidade (94%) era americana, o mesmo podendo ser 
dito do capital estrangeiro investido em minera-;ao, do qua! 78% provinha 
dos Estados Unidos (UN, 1965). 

A estratégia do capital americano, na América Latina, assemelhava-se 
a do capital britanico, frances e de outras procedencias, em suas possess6es 
coloniais africanas e asiáticas: a de desenvolver planta-;6es e atividades de 
minera<;ao, tendo em vista o mercado mundial. Como já foi visto, nao in­
teressava ao capital britanico ( assim como o de outras potencias metropo­
litanas) desenvolver a produ-;ao de bens primários em outras áreas, que 
nao as do seu império, o que o levou a tentar o cultivo da seringueira no 
Extremo Oriente, por exemplo, e nao no Vale Amazonico, habitat natural 
da planta. Acontece, porém, que esta alternativa nao estava aberta ao ca­
pital americano, que nao dispunha de possess6es coloniais, pelo menos até 
a Guerra Hispano-Americana, e mesmo as que adquiriu entao eram muitas 
reduzidas em confronto com suas necessidades de expansao. Daí sua estra­
tégia de investir nos Setores de Mercado Externo de Economías Coloniais 
politicamente independentes. As principais áreas de inversao americana, até 
a la. Guerra Mundial, eram Cuba onde foram aplicados 252 6 milh6es de 
dólares principalmente na agro-indústria a-;ucareira, México com 587 1 
milh6es ( minera~ao sobretudo) e 170 8 milh6es no Chile ( também a maior 
parte em minera-;ao). Nestes tres países estavam aplicados 1 000 milh6es 
de um total de 1 275 8 milh6es de dólares de investimentos diretos ameri­
canos na América Latina, em 1914 (UN, 1965). Entre 1914 e 1929, o 
volume de invers6es diretas americanas na América Latina quase triplicou, 
alcan-;ando no fim do período 3 645 8 milh6es de dólares, dos quais 887 
milh6es (24,4%) em Cuba, 709 2 mílh6es ( 19,4%) no México e 448 4 
milh6es (12,3%) no Chile. Como áreas novas de inversao surgiram, neste 
período, a Venezuela, que recebeu invers6es no valor de 245 3 milh6es 
(6,7% do total) a maior parte aplicada na extra~ao de petróleo e os demais 
países da América Central, fora o México, que receberam em conjunto 
inversoes no valor de 250 9 milh6es (6,9% do total), principalmente em 
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planta<_;oes de bananas. Dentro <leste quadro de fulminante expansao do 
imperialismo americano por toda América Latina, o Brasil ocupa um lugar 
de incomparável modéstia: até 1924, as inversoes diretas americanas nao 
alcarn;am 5 milhoes de dólares e apenas em 1929 elas chegam a 108 4 
milhoes, cifra apesar de tudo bem pequena considerando-se o tamanho do 
país e sua importancia relativa na área (ONU, 1965) . 

Estes valores contrastam com o número avultado de companhias ame­
ricanas que se instalam no Brasil, sobretudo após 1905. Duas hipóteses 
podem explicar a discrepancia: ou as inversoes diretas dos Estados U nidos 
no Brasil se encontram incluídas em sua maior parte no total "nao distri­
buído por país" ( 4 7 milhoes de dólares em 1914, 356 7 milhoes em 1929) 
ou o capital invertido pelas 138 empresas americanas que se instalaram no 
Brasil entre 1905 e 1920 era muito reduzido*. Seja como for, o capital ame­
ricano nao penetra no Brasil muito cedo. Apesar das condi<;oes favoráveis 
que !he foram criadas após a proclama<_;ao da República, o capital dos Es­
tados Unidos só passa a ocupar um lugar de destaque na economia brasilei­
ra, enquanto volume de inversa.o, a partir de 1950, quando o Brasil passa 
a ocupar o segundo lugar, junto com Cuba, como recipiente de inversoes 
diretas americanas na América Latina. Mas isso nao quer dizer que o im­
perialismo americano nao se tenha feito sentir antes no Brasil. Embora 
dispondo de limitados fundos próprios, o capital americano soube conquistar 
ampla influencia no Brasil muito antes, usando a inclusive como meio de 
assegurar-se a representa<_;ao de capitais europeus aqui. É o que se verá 
mais adiante. 

As rela¡;oes entre o Brasil e os Estados Unidos, depois que ambos se tor­
naram politicamente independentes, eram longe de ser estreitas e harmo­
niosas, sobretudo no período em que o Brasil foi um império escravocrata. 
Durante a Guerra da Secessao nossas simpatias estavam com o Su!, o que 
era compreensível já que as institui<_;oes defendidas pelas tropas confedera­
das estavam em pleno vigor aqui. É claro que a vitória da Uniao, no con­
flito, nao serviu para refor<_;ar os lai;os entre os dois países. Em compensa<_;ao, 
na Guerra do Paraguai, os Estados Unidos apoiaram Solano Lopez, o que 
tornou as rela<_;oes com o Brasil ainda mais tensas. (V. Bandeira, 1973, 
capítulos XVI e XVII) . 

Com a Abolii;ao em 1888 e a proclama<_;ao da República em 1889, as di­
feren<_;as entre os dois países pareciam em vias de desaparecer. Para o grupo 
de republicanos que assumiu o poder, os Estados Unidos constituíam o 
modelo natural. O nome oficial do país passou a ser Estados Unidos do 

* Urna indicac;ao de que esta última hipótese é pouco verosímil é que em 1907 
se teriam instalado 7 empresas americanas no Brasil com capital de ;f.16 695 545. 
(Cf. citac;ao de Luz, 1961, por Bandeira, 1973, p. 185). 
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Brasil e a nova constituicao brasileira seguiu de perto a norte-americana. 
Por pouco a nova bandeira nao se tonou "estrelada, com listas auri-verdes, 

proposta por Lopes Trova.o. A diferenc;a consistía nas cores". ( Bandeira, 

1973, capítulo XXI) . 

A aproximac;ao política entre o Brasil republicano e os Estados Unidos 
tinha como base, além da comunhao de ideais republicanos, a hostilidade 
em relac;ao aos velhos centros imperialistas europeus, particularmente a 
Gra-Bretanha. Esta hostilidade tinha, em ambos os países, origens seme­
lhantes mas objetivos diferentes. Ambos, como ex-colonias européias, dese­
javam ver reduzida a influencia do imperialismo europeu no continente 
americano. O Brasil pretendía desta maneira ganhar um controle maior 
sobre sua propria economía, sobretudo quando este controle estava nas 
maos de urna potencia como a Gra-Bretanha, que tinha dado todo 
apoio a monarquía. Já os Estados Unidos, conquistaram sua autonomía de 
fato com a Guerra da Secessao ( o Sul, cujo algodao era exportado a Euro­

pa, tinha interesses complementares ao do imperialismo europeo) e alme­
javam, no final do século passado, competir com as demais potencias 
imperialistas por zonas de influencia. É claro que nestas circunstancias, a 
proclamac;ao da República no Brasil e o estremecimento nas relac;oes entre 

o novo regime ea antiga potencia dominante, a Gra-Bretanha, só podiam ser 
interpretados, nos Estados Unidos, como sinal de que o Brasil acabara de 

cair na sua zona de influencia. ( Convém recordar, a título de analogía, 
que a tentativa das potencias auropéias de imporem Maximiliano como 

imperador ao México também aproximou este país dos Estados Unidos, 
a brindo-o a influencia americana) . 

Embora no plano político, as relac;oes entre o Império Brasileiro e a 
República Norte-Americana tivessem sido mais do que "difíceis", no plano 
economico os Estados Unidos tinham se transformado no maior cliente do 
Brasil, como se pode observar na Tabela IV: já em 1853/4 a 1851/8 os 
Estados Unidos absorviam 28% de nossas exporta1,6es. O principal produto 
brasileiro vendido aos Estados Unidos era o café, cujo consumo ganhou 
grande difusa.o naquele país. Desta forma criou-se certa interdependencia 
economica que parece ter evitado que as relac;oes entre os dois países de­
generassem ainda mais. Mas, nos Estados Unidos havia profunda insatisfac;ao 
pelo fato de haver pouca reciprocidade no intercambio. Como se pode ver 
na Tabela IV, as importa1,6es brasileiras dos Estados Unidos até 1870/1 
a 1872/4 eram pouco mais que insignificantes, constituindo menos de um dé­
cimo do total importado. A balanc;a comercial entre os dois países era am­
plamente favorável ao Brasil, o que se explicava simplesmente pelo fato de 
que havia poucos competidores do nosso café no mercado americano ao 
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mesmo tempo em que os produtos americanos nao consegmam competir 
com os britanicos no nosso. 

Para corrigir esta situa<_;ao e aproximar mais os dois países no plano 
economico, celebrou-se em 1891 um tratado entre o Brasil e os Estados Uni­

dos, pelo qua! se acertavam concessoes tarifárias recíprocas: o Brasil favo­
recía a entrada de maquinária e farinha de trigo americanas e os Estados 

Unidos davam tratamento identico ao nosso café. (Graham, 1973, p. 
317 /8). O propósito do governo brasileiro era, porém, o de facilitar a venda 

do nosso a<_;ucar no mercado americano, o quel nao foi conseguido, pois no 
mesmo ano os Estados Unidos assinaram um tratado comercial com a Es­
panha, favorecendo o produto de suas ( entao) colonias. O tratado com os 
Estados Unidos suscitou fortes polemicas no Brasil, mas teve pequena in­

fluencia sobre as trocas comerciais e acabou sendo revogado, unilateramente 
e sem aviso prévio, pelos Estados Unidos, em 1894, ao imporem tarifas de 

40% sobre o a<_;ucar brasileiro. Apesar do fracasso desta primeira tentativa 
de incrementar o intercambio comercial entre os dois países, os Estados 
Unidos conseguiram de forma aparentemente unilateral novas concessoes 
tarifárias do Brasil. Em 1904, Rodrigues Alves reduziu em 20% as tarifas 
para a importa<_;ao de leite condesado, borracha manufaturada, farinha de 
trigo, relógios, frutas, tintas e vernizes dos Estados Unidos. Em 1905, estas 
concessoes foram abolidas pelo nosso Congresso, porém no ano seguinte 
o presidente as restabeleceu. Em 1910, as mesmas concessoes tarifárias 
foram mais urna vez renovadas e ampliadas para outros produtos tais como 
cimento, espartilhos, frutas secas etc. (Bandeira, 1973, capítulo xxvm). 

Estas concess6es nao parecem ter aberto de forma decisiva o nosso mer­
cado aos produtos americanos. Como se ve na Tabela IV, nossas importa­

<_;oes dos Estados Unidos nao passam de 11,5% do total importado em 1902/ 
04, alcan<_;ando um pouco mais apenas -13,5%- em 1908/12: elas se 
mantem em nível nítidamente inferior as da Gra-Bretanha, o que se pode 
atribuir, em boa medida, ao fato de o comércio importador brasileiro ser 
dominado pelos ingleses. A idéia de que o comércio internacional é regido 
por livre concorrencia, prevalecendo sempre as ofertas de melhor pre<;o 
e qualidade, nao passa de fic<_;ao. Predominam no comércio entre as na<_;oes 
os que dominam os canais de intercambio por estarem estabelecidos há mais 
tempo, por poderem conceder mais crédito, por disporem de melhores ser­
vi<;os de entrega e assistencia técnica etc. Obviamente a redu<;ao de um 
quinto das tarifas em alguns produtos nao bastou para que os americanos 
pudessem superar, antes da la. Guerra Mundial, a preeminencia inglesa 
no mercado brasileiro. Só de 1920 em <liante, como o mostram os dados de 
Tabela IV, passam os Estados Unidos a dominar o nosso comércio externo, 
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tornando-se nossos principais fornecedores, além de continuar seudo nossos 
principais clientes. 

Porém, apesar de persistir o predomínio britanico em nosso comércio 
externo, a aproxima<_;ao política entre o Brasil e os Estados Unidos conti­
nuou quase sem solu<_;ao de continuidade a partir da Proclama<_;ao da Repú­
blica. Em 1893, quando da Revolta da Esquadra, os Estados Unidos pres­
taram apoio decisivo ao governo republicano de Floriano Peixoto, ao passo 
que os britanicos eram tidos como simpatizantes dos revoltosos (Bandeira, 
1973, capítulo xxI; Graham, 1973, pp. 318/323). Na questao do Acre, 
em que os interesses dos americanos, como importadores de borracha, co­
incidiam com os bolivianos, os Estados Unidos acabaram nao intervindo 
no litígio, o que permitiu ao Brasil arrebatar a Bolívia o território em litígio. 
É significativo que o Brasil tenha, no fim da questao, indenizado nao apenas 
a Bolívia mas também ( com ;f. 110.000) o Bolivian Syndicate, "urna 
espécie de companhia colonial que tinha, inclusive, o direito de manter 
polícia e de equipar urna forc;a armada ou barcos de guerra, para a defesa 
dos rios ou conservac;ao da ordem interna. A sua direc;ao pertenecia W. E. 
Roosevelt, primo de Theodore Roosevelt, Vice-Presidente e, logo depois, 
Presidente dos Estados Unidos". (Bandeira, 1973, p. 157). O governo 
boliviano pretendia entregar ao Bolivian Syndicate a administrac;ao do 
Acre, o que provocou a interven<_;ao armada brasileira e a anexa<_;ao do 
território ( o qua! era predominantemente povoado por brasileiros, os quais 
estavam em rebeliao contra o governo boliviano). O fato de os Estados 
Unidos nao terem frustrado a a<_;ao brasileira certamente alentou a política 
próamericana que Río Branco e Nabuco estavam entao pondo em prática. 
Esta política objetivava aproximar o Brasil dos Estados Unidos nao apenas 
para contrabalanc;ar a influencia inglesa mas também para firmar urna 
posic;ao hegemónica do Brasil na América do Su!. Assim, o Brasil nao apoiou 
a Colombia quando os Estados Unidos promoveram a separac;ao do Panamá 
do mesmo modo como os Estados U nidos nao impediram o Brasil de se 
apoderar do Acre. 

Nao cabe, nos limites <leste trabalho, aprofundar os aspectos políticos 
da questao, mas verificar suas conseqüencias no plano económico. E estas 
se fizeram sentir sobretudo no favorecimento ao capital americano, nao só 
na questao tarifária mas tambem na disputa por concessoes. Estas consti­
tuiam a forma mais importante de penetra<_;ao dos capitais dos países 
industrializados nas Economias Coloniais, onde a expansao das atividades 
de mercado exigia a ampliac;ao correspondente da rede de transporte (fe­
rrovias, portos, linhas de navegac;ao) ~ dos servic;os públicos: telefonía, 
telegrafia, ilumina<_;ao pública, transporte público urbano (feito principal­
mente por bondes) etc. Tais atividades, assim como a coloniza<_;ao de terras 
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devolutas, que acompanhavam, em geral, a constru~ao de ferrovias, eram 
executadas por corripanhias quase sempre de capital estrangeiro, que 
obtinham "concessoes" do governo, as quais asseguravam a concessionária 
exclusividade ( isto é, monopólio) na execu~ao do servi~o e, muitas vezes, 
garantía de uma remunera~ao mínima do capital empregado. 

Conforme as condi~oes, tais concessoes podiam ser altamente lucrativas 
o que levava os empresários a disputá-las arduamente junto as autoridades 
concedentes, mediante múltiplas formas de adula~ao e pressao, das quais 
o suborno de modo algum estava excluído. O ganhador da concessao fun­
dava, em geral, uma companhia para executar o servi~o ou constrúir a 
estrada, porto etc. objeto da concessao. Para mobilizar recursos de capital, 
a nova companhia contava inicialmente com alguns meios dos próprios 
fundadores mas levantava a maioria deles mediante lan~amento de a~oes 
ou títulos de dí vida ( debéntures) nas Bolsas de Londres ou París. Para 
conseguir que suas emissoes de títulos encontrassem tomadores a um valor 
próximo ao par, era preciso que a companhia ( ou seus fundadores) fosse 
conhecida e prestigiada e contasse com o "underwriting" de grandes bancos, 
os quais subscreviam os títulos ( adiantando o dinheiro a companhia) e 
depois os revendiam ao público, ganhando na opera~ao generosas comissoes. 

Dentre os numerosos "ca~adores de concessoes" que atuaram no Brasil, 
no período em estudo, um deles se destaca pela amplitude de suas opera­
~oes, que pareceram, em determinado momento, colocar em perigo a 
própria seguran~a nacional. Sua extraordinária carreira reflete superlativa­
mente as condi~oes em que os grandes empresarios do capital estrangeiro 
agiam em países como o nosso. Trata-se de Percival Farquhar, cujas ati­
vidades no Brasil, trataremos de apresentar resumidamente, principalmente 
no período 1904-1914, com material da semi-autobiografía elaborada por 
C. A. Gauld ( 1964). 

Percival Farquhar nasceu em 1864, em York (Pennsylvania) numa fa­
mília "quaker". Seu pai, Arthur Farquhar foi um industrial de sucesso, 
que escreveu urna autobiografía com o sugestivo título de "Primeiro 
Milhao" ( First Million). Percival, depois de concluir o curso preparatório, 
trabalhou dois anos na indústria de máquinas agrícolas do pai, antes de 
prosseguir os estudos em Yale, onde tursou engenharia. Yale era urna 
universidade de elite, onde os contatos sociais que se estabeleciam poderiam 
ser até mais valiosos ao futuro homem de negócios do que os conhecimentós 
adquiridos. Farquhar partilhou o alojamento em Yale com Edwin M. 
Herr, que depois se tornaría presidente da Westinghouse e William W. 
Nichols, que seria vice-presidente da Allis-Chalmers. Depois de formado, 
Farquhar voltou a York, onde passou mais um ano trabalhando com o 
pai. Este o fez entao sóciu da firma em Nova York, que exportava as 
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máquinas agrícolas para a América Latina. Desta maneira o jovem Far­
quhar aproximou-se do consolidou sua base político-financeira nos Estados 
U nidos: "ele rapidamente tornou-se bem conhecido em Wall Street e nos 
círculos dos clubes, principalmente através de ricos amigos de Yale como 
os Thornes" ( Gauld, 1964, p. 5) . Depois de presidir urna empresa de 
minerai;ao de carvao, Farquhar meteu-se na política e durante alguns anos 
( 1890-92) foi deputado estadual em Nova York, grai;as ao apoio da máquina 
eleitoral Democrática do Tammany Hall. Após 1893, Farquhar foi infeliz 
em especular na alta em Wall Street (Farquhar sempre mostrou ser um 
"bull" e seu otimismo excessivo mais de urna vez lhe custou caro) , mas 
conheceu figuras de prestígio nas altas rodas financeiras. Grai;as a um 
<lestes contatos sociais, o do jornalista George Harvey, com o qua! jogava 
poker, Farquhar tornou-se vice-presidente da Atlantic Coast Electric Rail­
way Co. e da Staten Island Electric Railway Co., o que o aproximou de 
um dos servii;os públicos mais lucrativos da época: o dos bondes elétricos. 

Em 1898, com o fim da Guerra Hispano-Americana e ocupai;ao de Cuba 
por tropas americanas, um enxame de "promoters" se dirigiu a ilha, ansio­
sos por abocanhar concessoes. Farquhar foi um dos primeiros a chegar. Ele 
estava atrás da concessao dos servi<_;os de bondes de Havana, que pretendía 
eletrificar, em sociedade com Harvey e Fred S. Pearson, que era engen­
heiro da Manhattan: Street Railway Co. Após numerosas peripécias e em 
aliani;a com políticos cubanos, Farquhar conseguiu as concessoes nao só do 
servii;o de bondes mas também do abastecimento de energía elétrica. Urna 
vez obtidas as concessoes, Farquhar e seus associados levantaram o capital 
necessário no Canadá ( onde Pearson tinha con tatos) e em París, cu jo 
Banque Internationale apoiava Castañeda, o sócio cubano da empresa. 
Farquhar tornou-se um dos diretores da Compañía de Electricidad de Cuba 
e obteve ai;oes da companhia de bondes como pagamento pelos seus 
serv1i;os. 

Em 1899, Farquhar se empenhou na construi;ao de urna ferrovia que 
ligasse Santa Clara e Havana, destinada a abrir o leste da ilha ao desenvol­
vimiento. The Cuba Co. foi incorporada em New Jersey, em 1900, e Far­
quhar conseguiu colocar na sua presidencia Van Horne, famoso construtor 
da Canadian Pacific Railway. Farquhar tornou-se seu assistente e partici­
pou como "trouble shooter" ( quebra galho) da construi;ao da estrada, que 
foi financiada por 20 milicinários de Wall -Street e terminada em 1902. 
No ano seguinte, Farquhar se associou a Minor C. Keith, da United Fruit 
Co. e a Van Home para completar a construi;ao da ferrovia que ligaría 
Puerto Barrios na costa do Caribe a. Capital da Guatemala, de modo a 
abrir terras fertéis a cultura da banana. Farquhar tornou-se vice-presidente 
da Guatemala Railway em 1904 e obteve a concessao do presidente Estrada 
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Cabrera. Restava apenas conseguir quem financiasse o empreendimento 
mas "Wall Street" estava desinteressada na América Latina até depois da 
la. Guerra Mundial" (Gauld, 1964, p. 53), de modo que Farquhar teve 
que recorrer ao Deutsche Bank de Berlim, que acabou, em 1905, finan­
ciando a construc;ao. Ao que parece, data daí a persistente ligac;ao de 
Farquhar com o capital europeu. As 135 milhas de ferrovia já construidas 
foram reformadas e outras 60 foram construídas até 1907. Depois de 
completar a ferrovia até a Cidade de Guatemala, a companhia adquiriu 
a linha Huntington-Hubbard no vertedouro do Pacífico da Guatemala, 
onde havia prodU<;ao de café, além de algumas ferrovias em El Salvador 
e construiu urna linha ligando os dois sistemas e dando assim ao café de 
El Salvador urna saída direta por Puerto Barrios. 

Porém, na altura em que a Guatemala Railway estava sendo completada, 
Farquhar já estava envolvido em outros negócios. Decididamente, a Amé­
rica Central era muito pequena para as suas atividades. Depois de conside­
rar a eletrificac;ao de Constantinopla, da qual desistiu ao saber que o 
Sultao Abdul Hamin II achava que a eletricidade era obra do diabo, 
Farquhar voltou seus olhos para o Brasil. Em 1904, agentes do seu pai no 
Brasil deram-lhe informac;oes acerca da situac;ao dos servic;os públicos do 
Rio de Janeiro: o servic;o de bondes, iniciado por americanos em 1868-1883, 
tinha acerca de 200 milhas, dividido em quatro sistemas de bitolas diferen­
tes e sem ligac;ao entre si. Urna das linhas tinha sido adquirida pelo 
Deutsche Bank em 1899. A concessao da iluminac;ao pública e privada 
( e garantia do monopólio da mesma) era de urna companhia belga, falida, 
a Société Anonyme du Gaz de Rio de J aneiro. Finalmente, a concessao da 
energia hidroelétrica do entao Distrito Federal tinha sido adquirida em 
1899 por William Reid. 

Farquhar decidiu nao perder tempo e em maio de 1904 incorporou a 
Rio de Janeiro Light & Power Co. em New Jersey, sem jamais ter vindo 
ao Brasil nem contar ainda com apoio financeiro. Em seguida tratou de 
convencer Pearson, que havia no meio tempo desenvolvido a México Power 
and Light Co. e a Sao Paulo Tramway Light & Power Co. a juntar-se a 
ele. Pearson e seus associados de Toronto levantaram 3 milhoes de dólares 
e Van Hornee W. Lamnan Bull (de Wall Street) se comprometeram com 
mais 2 milhoes. Este dinheiro foi enviado por via telegráfica a Alexander 
Mackenzie, sócio de Pearson na Sao Paulo Light, o qual discretamente 
adquiriu o controle acionário das linhas de bonde e a concessao hidroelé­
trica de Reid. Farquhar, em início de 1905 foi a Europa e em contato com 
a Deutsche Bank obteve o financiamento para a Guatemala Railway e 
ao mesmo tempo adquiriu urna das linhas de bonde. Para vende-la, no 
entanto, o banco impos a condic;ao de que a Rio Light também ficasse 
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com a diminuta companhia telefonica Brasilianische Elektrizitatsgesellschaft. 
Dai se originou a Companhia Telefonica Brasileira, que até há poucos 
anos dispunha do monopólio do servi<_;o telefonico no Rio e em Sao Paulo. 
Em Bruxelas, Farquhar conseguiu salvar a Société Anonyme de bancarrota 
para que Pearson pudesse adquirí-la pouco depois. Nesta ocasiao Pearson 
teve que ouvir eloquente discurso em francés, que mal compreendia, numa 
reuniao de acionistas, ao cabo do qual perguntou : "Qual é o pre<_;o ?" Nao 
há dúvida de que, nesta altura, o grupo americano-canadense de Pearson 
e Farquhar tinha urna visao muito mais audaciosa das possibilidades de­
correntes da unifica<_;ao de todas as concessoes de servi<_;os públicos do Rio 
em urna companhia poderosa, do que os representantes do capital europeu 
que os antecederam. 

A captura das concessoes dos servi<_;os públicos urbanos pela Rio Light 
esteve longe, no entanto, de ser pacífica. Candido Gaffree e Eduardo Guin­
le Jr., concessionários das Docas de Santos, onde fizeram fortuna, também 
disputavam as mesmas concessoes. Sendo brasileiros, vestiram suas preten­
soes com roupagens nacionalistas e desencadearam urna campanha de 
imprensa contra o grupo de Farquhar. Mas, o Presidente Rodriguez Alves 
e o Ministro Lauro Müller, após urna interven<_;ao do embaixador Thomp­
son, dos Estados Unidos e favor do Rio Light, resolveram reconhecer seus 
direitos de exclusividade sob as concessoes adquiridas. Apesar do seu finan­
ciamento canadense, a Rio Light era encarada entao pelo Departamento 
do Estado como sendo urna companhia americana.* 

Ainda em 1905, Farquhar organizou, em Portland, Maine, a Bahia Tram­
way, Light & Power Co., usando os mesmos métodos que aplicou no Rio: 
associou-se a Pearson e a Mackenzie, com os quais levantou 3,5 milhoes 
de dólares em a<_;oes e outro tanto em debéntures; passou a adquirir con­
cessoes: dos alemaes urna linha de bondes na cidade baixa, dos británicos 
a Babia Gas Co. e, através do financista Alfred Loewenstein em Bruxelas, a 
Companhie d'Eclairage de Bahia. Também na Bahia, Farquhar encontrou 
a concorréncia de Gaffree a Guinle, que adquiriram duas pequenas linhas de 
bonde em Salvador e desencadearam urna campanha contra o grupo· de 
Farquhar. A animosidade popular contra a Babia Light devia estar cres­
cendo ( e tal vez nao apenas, como eré Gauld, por causa das manobras dos 
Guinle) pois explodiu em 1909, quando um bonde matou um cego: a 
multidao, depois de quase linchar o gerente da companhia, destruiu 10 
bondes, 4 reboques, 800 lampadas e postes de ilumina<_;ao a gás, a usina 
de gás e a usina elétrica. Ap6s tentar inutilmente obter indeniza<_;oes das 

* Farquhar esteve no Rio em 1905 e se entrevistou com Lauro Müller e Thompson. 
Este !he disse que recebeu ordens do Departamento de Estado para defender a Rio 
Light contra Gaffree e Guinle. 
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autoridades locais, Farquhar decidiu vender, em 1913, a companhia a muni­
cipalidade de Salvador. 

No mesmo ano de 1905, Farquhar adquiriu a concessao das obras do 
porto de Belém, que tinha urna garantía de juros de 6% sobre o capital 
e a companhia que explorasse o porto receberia urna taxa-ouro de 2% 
sobre todas as importac;oes. No auge do ciclo da borracha, a concessao 
parecía apresentar perspectivas de alta lucratividade. A mobiliza~ao de re­
cursos foi repartida entre bancos franceses, belgas e ingleses e a emissao de 
debentures se fez através de um banco canadense e outro americano. "Far­
quhar fez de Paris seu mercado principal de capitais em 1907-1912, em 
grande medida porque esta cidade se tinha especializado em financiar pro­
jetos apoiados por garantías governamentais de juros" ( Gauld, 1964, p. 
94) . Farquhar empregou engenheiros americanos -Lavandeyra e Cor­
thell- e urna firma britanica -S. Pearson & Sons- para levar a cabo a 
construc;ao. 

Mas, as atividades de Farquhar na Amazonia apenas comec;aram com 
a construc;ao do porto de Belém. Em 1907, ele adquiriu a concessao das 
obras da E.F. Madeira-Mamoré, que o Brasil se comprometeu a construir 
para prover a Bolívia de urna saída para o Atlantico, em ·troca do território 
do Acre. Devido as dificílimas condic;oes ecológicas, ninguém se tinha inte­
ressado pela concessao, que acabou sendo praticamente dada ao engenheiro 
Joaquim Catramhy em 1906, que no ano seguinte a revendeu a Farquhar 
por 750 000 dólares em ac;oes. Este formou sua Madeira-Mamoré Railway 
Co. no Maine, com um capital de 11 milhoes de dólares, o qual ele dividiu 
igualmente entre duas outras companhias suas, a Brazil Railway Co. ( da 
qua! trataremos mais adiante) e a Port of Pará. A construc;ao da ferrovia 
foi urna epopéia sobre a qual já se escreveu bastante. Farquhar participou 
dela apenas de longe, escolhendo os principais responsáveis e participando 
das decisoes mais importantes, enguanto tomava parte em mil outros negó­
cios. Isso era típico de Farquhar ( e homens como ele) : escolhia, entre as 
muitas ofertas que !he faziam, os empreendimentos que lhe interessavam, 
tentava integrá-los entre si, cuidava do seu "lanc;amento" legal, político 
e financeiro e depois passava a dedicar-lhes apenas urna atenc;ao esporádica, 
geralmente quando havia alguma crise. Enquanto tudo andava normal­
mente, o empreendimento nao prendía a atenc;ao de Farquhar, que imedia­
tamente se lanc;ava em outra aventura. 

Em 1906 teve lugar no Río a 3a. Conferencia Panamericana, coma par­
ticipac;ao de Elihn Root tendo sido esta a primeira vez que um Secretário 
de Estado americano se ausentava do seu país. Nesta Conferencia propos-se 
a construc;ao de urna ferrovia panamericana, o que entusiasmou Farquhar 
e o levou a concesistema ferroviário unificado, sob sua direc;ao, na Amé-
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rica do Sul. Para dar início a execucao <leste plano, Farquhar fundou, com 
apoio de um sindicato poderoso, integrado por Van Home, Pearson, Keith 
e Mackenzie, a Brazil Railway Co. com um capital de 50 milhoes de dó­
lares. Esta companhia estava destinada a ser a firma "holding" do seu 
império ferroviário. 

No mesmo ano de 1906, Farquhar adquiriu para a Brazil Railway a Es­
trada de Ferro Sao Paulo-Rio Grande (SP-RG), que tinha a concessao 
que permitia interligar todo o sul do Brasil, além de terras no Paraná e em 
Santa Catarina, numa extensao de 6 milhoes de acres, para fins de colo­
nizac;ao. Farquhar pagou a Roxoroiz, o detentor da concessao, 1 milhao 
de dólares por urna ferrovia que ainda estava longe de ter sido concluida, 
apesar da concessao datar de 1889. O sul do Brasil estava, nesta altura 
ainda pouco povoado, principalmente o Paraná, a que nao permitia que 
houvesse muita carga para ser transportada por ferrovia. Farquhar tinha 
esperanc;a de desenvolver a agricultura comercial na área ( tando em vista 
abastecer Sao Paulo) e a exportac;ao de madeira, via Paranaguá. 

No ano seguinte ( 1907) houve panico nos mercados financeiros de Lon­
dres e América do Norte, o que ameac;ou os empreendimentos de Farquhar. 
Este se encontrava em Londres ( dado o desinteresse de Wall Street) tra­
tando de levantar recursos através do financista escocés Robert Fleming, do 
Barao Schroeder, do Sir Edgard Speyer e dos Rothschilds. Dada a impos­
sibilidade de levantar capitais em Londres devido ao panico, Farquhar se 
dirigiu a Paris, onde a situac;ao continuava normal. Através do Banque 
de Paris et des Pays Bas e da Société Generale de Paris, em combinac;ao 
com A. Loewenstein, de Bruxelas, Farquhar conseguiu levantar recursos 
para a Rio Light, que estava em pleno progresso, poder completar a Usina 
do Ribeirao das Lages, salvando desta maneira a companhia da ameac;a de 
bancarrota. Ao mesmo tempo, Farquhar levantou em Paris fundos para a 
Brazil Railway, no valor de mais de um milhao de dólares. Desde este 
momento, os banqueiros franceses tornaram-se os principais financiadores 
de Farquhar. Quando eles se recusavam a adiantar mais fundos, exigindo 
menos demora nas construc;oes e lucros mais rápidos, como chegou a acon­
tecer, Farquhar e seus engenheiros eram obrigados a ceder, ainda que isso 
viesse a comprometer a qualidade das obras. 

Ainda antes de partir para a Europa, Farquhar se entrevistou com o 
governador de Sao Paulo, Jorge Tibiric;a, tendo em vista arrendar a E.F. 
Sorocabana para interligá-la com o sul do país, mas nao obteve nenhum 
resultado concreto entao, pois o governador esperava que com a valorizac;ao 
do café o estado nao precisasse arrendar a estrada. Com o panico de 1907, 
no entanto, a situac;ao financeira de Sao Paulo piorou e Farquhar leu no 
Times que Tibiric;á tinha oferecido o arrendamento da EFS ao grupo bri-
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tanico da Sao Paulo Railway, por 2 milhoes de libras. Farquhar resolveu 
imediatamente apresentar urna proposta idéntica e efetivamente conse­
guiu a estrada porque, em igualdade de condi¡;oes "S. Paulo se opunha 
ao fortalecimento do controle britanico sobre o transporte". ( Gauld, 1964, 
pg. 173.) Nesta ocasiao, como também em outras, Farquhar se bene­
ficiou por ser americano e representar um grupo de americanos, embora 
trabalhando com capital europeu. Farquhar levantou os recursos para arren­
dar a E.F. Sorocabana também em Londres ( apesar do pánico) e em París. 

Ainda em 1907, Farquhar junto com o banqueiro parisiense Rector 
Legru persuadiu o Príncipe Andre Poniatowsky, chefe do Banco Franco­
Americano, a cuidar da emissao no valor de 3 600 000 libras de debéntures 
para financiar as obras do porto de Belém. Também com Legru e outros 
banqueiros franceses, Farquhar criou a Compagnie Fran¡;aise du Port de 
Río Grande do Su! e levantou 100 milhoes de francos-ouro para financiar 
as obras portuárias do Rio Grande. 

Durante os anos seguintes, Farquhar fez de París seu quartel-geral, 
mantendo nesta cidade um escritório que no auge de suas atividades chegou 
a ocupar os quatro andares do prédio onde trabalhavam 130 pessoas. Ele 
passou a residir em Paris também, levando vida de milionário, numa 
mansao com 14 criados, fazendo diariamente equita¡;ao no Bosque de Bo­
lonha. Neste período Farquhar dispunha de extraordinário poder de per­
suasao sobre os banqueiros, que nunca deixavam de financiar os seus pro­
jetos. Atribuí-se a um banqueiro británico, após haver debalde tentado 
resistir a urna proposta de Farquhar, o desabafo: "Gra¡;as a Deus nao sou 
mulher." Era esta capacidade de levantar fundos nos principais mercados 
de capitais europeus a grande arma de Farquhar para conquistar sempre 
novas concessoes e desta maneira construir um império. 

Prosseguindo em seus planos de dominar o parque ferroviário sul-ame­
ricano, em 1906 Farquhar reuniu capitais, em Londres e Paris, para ad­
quirir 27% das a¡;oes da Mogiana e 38% das da Paulista, passando a con­
trolar as duas ferrovias. Farquhar manteve na presidencia da Paulista o 
Conselheiro Antonio Prado, com o qua! se entendía em conversas informais, 
nomeando apenas um novo diretor. Ao controlar simultaneamente a Soro­
cabana, a Mogiana e a Paulista, Farquhar dominava a parte principal do 
sistema ferroviário de Sao Paulo, com excessao da Sao Paulo R wy ( SPR) , 
que monopolizava a saída para o exterior, via Santos. Farquhar tentou 
também obter o controle da SPR, mas em vao: em 1912 ele come¡;ou a 
comprar a¡;oes da companhia na Bolsa de Londres com recursos franceses, 
mas a eclosao da Primeira Guerra dos Baleas, naquele ano, abalou os círcu­
los financeiros da Frarn;a, e ele nao conseguiu levantar bastante dinheiro. 

Nao obstante, Farquhar aproveitou a situa¡;ao para superar a rivalidade 
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entre as tres ferrovias que controlava e fez com que se interligassem em 
Campinas. 

A partir de 1909, Farquhar comec,;ou a expandir sua rede de companhias 
interligadas na Amazonia formando a Companhia de Navegac,;ao do Ama­
zonas, que tomou o lugar da antiga companhia britanica, a Amazon River 
Steam Navigation Co, que dominava o transporte fluvial no Amazonas. 
Farquhar desejava melhorar a navegac,;ao no Río para aumentar as rendas 
da Port of Pará. Encomendou, portanto, 12 novas embarcac,;oes de 1 000 t 
em estaleiros holandeses, além de 14 embarcac,;oes menores de 40 a 160 t. 

Além disso, ele criou a Amazon Development Co. e a Amazon Land & 

Colonization Co., a qual recebeu, após urna visita de Farquhar a Belém 
em 1911, urna doac,;ao de 60 000 km2 de terras que hoje constituem o terri­
tório do Amapá. Farquhar mandou fazer levantamento na área, prometeu 
plantar seringueiras ( o que poderia ter evitado o "debacle" do Brasil no 
mercado mundial da borracha ... se tivesse sido tentado vinte anos antes), 
mas suas atividades nao passaram da fase do planejamento. 

Em 1910 continuou a expansao do seu império ferroviário no Su! do 
Brasil, adquirindo ferrovias no Rio Grande do Sul e urna linha no Uru­
guai, da fronteira com o Brasil até Montevideo. Farquhar estava ansioso 
para inaugurar o servic,;o internacional entre o Río da Prata e Sao Paulo 
e Rio, mas a queda da ponte em Marcelino Ramos impediu-o de faze-lo 
antes de 1913. As ferrovias gauchas, que se estendiam por 2 100 km, perte­
neciam a Compagnie Auxiliaire des Chemins de Fer du Brésil, de capital 
belga. Através de Loewenstein, em Bruxelas, Farquhar comprou mais de 
70% de suas ac,;oes. Em 1/1/1911, Farquhar arrendou a ferrovia a Brazil 
Rwy. Entre 1911 e 1915, Farquhar ligou o sistema gaucho mediante urna 
ponte e dois sistemas de balsas a varias estradas de ferro uruguaias e argen­
tinas, cujo controle ele adquiriu através de outras companhias suas: a Ar­
gentina Railways Co. e a Uruguai Railway Co. 

Em 1910 ainda Farquhar adquiriu para a Brazil Rwy, a E.F. Paraná 
de 360 km., E.F. Norte do Paraná de 42 km. e a E.F. Dona Teresa Cris­
tina de 100 km. em Santa Catarina. Em 1910 e 1911, a Brazil Rwy, iniciou 
a colonizac,;ao ao longo de SP-RG, nos vales do Rio de Peixe e do Iguac,;u. 
Farquhar contratou os servic,;os de Francis Cole para dirigir o departa­
mento de Terras e Colonizac,;ao da Brazil Rwy. Cole desempenhou func,;oes 
semelhantes na Cuba Railroad e Farquhar instruiu-o para seguir a política 
posta em prática com sucesso pela Canadian Pacific: ajudar os colonos a 
financiar a aquisic,;ao de sementes, implementos, animais etc., vender pro­
priedades de 50 a 60 acres por 4 até 18 dólares o acre. Farquhar esperava 
desta maneira apressar a ocupac,;ao das áreas <loadas a SP-RG e tornar esta 
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ferrovia lucrativa. Na realidade, os esforc;:os de colonizac;:ao assim empreen­
didos deram magros resultados, pelo menos a curto prazo. 

Em 1909, Farquhar iniciou com a sua Southern Lumber & Colonization 
Co. a explorac;:ao madeireira em grande escala: ele adquiriu 560 000 acres 
de pinheirais, fez construir, em 1910, urna serraría em Calmon e outra a 
maior do Brasil de entao, em 1911, em Jaguariaíva, a qual chegou a em­
pregar 800 trabalhadores. 

Em 1912, Farquhar também tinha grandes fazendas de gado -4 milhoes 
de acres com 140 000 cabec;:as em 5 ranchos, em Descalvado, no Pantanal­
em nome da Brazil Land, Cattle & Packing Co. O gado era industrializado 
localmente numa xarqueada, sendo parte da produc;:ao exportada para 
Assunc;:ao e Buenos Aires. 

Em 1910, Farquhar adquiriu a Ferrovia Paraguay Central assim como 
a Asunción Tramway, Light & Power Co. de interesses britanicos. Far­
quhar completou a construc;:ao da estrada de ferro e em 1913 inaugurou 
o servic;:o entre Buenos Aires e Asunción. Em 1912 ele comprou a Compañia 
Industrial Paraguaia, a qual possuia 2 000 000 ha, cerca de um quinto do 
Chaco paraguaio. Ali sua Paraguay Land & Cattle Co. possuía 1 687 000 ha 
e criava 45 000 cabec;:as de gado. Em 1912 ainda, Farquhar adquiriu ac;:oes 
da Antofagasta & Bolivia Rwy, em Londres, tendo em vista construir urna 
linha transcontinental de Antofagasta no Chile a Sao Francisco (SC) no 
Brasil. 

Faquhar também fundou o primeiro frigorífico do Brasil, em sociedade 
com um grupo de Chicago, os Sulzberger. Estabeleceu-o em Osasco, junto 
aos trilhos da E.F. Sorocabana. Esperava que a SPR adquirisse vagoes­
frigoríficos para exportar carne frigorificada via Santos, mas os britanicos 
se recusaram, pois os termos de sua concessao limitavam o lucro a 12% do 
capital, o que o transporte do café já lhes proporcionava. Foi entao que 
Farquhar tentou adquirir o controle da SPR, sem sucesso. Afinal o frigo­
rífico comec;:ou a funcionar em 1914, mas os Sulzberger, céticos face as 
chances do Brasil poder competir corn a Argentina e o Uruguai no mercado 
mundial de carne, retiram-se do négocio. 

Outro empreendimento iniciado por Farquhar no Brasil foi urna rede 
de hotéis de luxo, que pretendía estabelecer no centro do Rio e de Sao 
Paulo e em outras cidades. Chegou a construir ( ou adquirir?) um hotel 
em Guarujá, com cassino em 1912 mas o restante dos planos ficou na in­
tenc;:ao. Farquhar também comprou, em 1911, a Compagnie du Port de 
Rio de Janeiro, companhia francesa que tinha arrendado o porto do Rio 
e, ao que parece, pretendía arrendar também a Central do Brasil. 

No ápice de sua extraordinária carreira Farquhar, em 1912/13, contro­
lava os sistemas de transporte da Amazonia (porto de Belém, navegac;:ao 
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no Amazonas e E.F. Madeira-Mamoré) e do centro-sul do país ( os portos 
do Río, Paranaguá e Río Grande, as estradas de ferro Paulista, Mogiana, 
Sorocabana, SP-RG e Auxiliaire), serrarías, fazendas de gado, frigorífico 
e hotel. Nao é de espantar que tal concentrac;ao de controle a propriedade 
nas maos de um estrangeiro, ou melhor, de um grupo estrangeiro -o 
Sindicato Farquhar- deveria provocar urna reac;ao defensiva, de caráter 
nacionalista de parte dos que temiam, com razao, o domínio total de nossa 
economía por interesses alienígenas. É preciso acrescentar que embora Far­
quhar nunca tivesse participado de S. Paulo Light e já tivesse antao deixa­
do a direc;ao da Río Light, o fato de que era o mesmo grupo que contro­
lava as empresas de Farquhar e as duas Light tornava a ameac;a ainda 
mais real. 

Por volta de 1912 houve efetivamente urna vasta campanha de imprensa 
contra o Sindicato Farquhar, na qual participaram conhecidas figuras de 
nossas letras, como Alberto Torres e Alberto de Faria. Gauld (1964, p. 237) 
insinua que os que atacavam Farquhar estavam sendo pagos por Guinle, 
embora a campanha tivesse ampla justificac;ao nos fatos. Hanson (1937) 
considerava que as atividades de Farquhar "deram ímpeto ao movimento 
em pro da propriedade estatal das ferrovias e apressou a legislai;ao anti­
trust. Elas causaram urna eclosao extraordinária de medo da expansao terri­
torial americana no Brasil e incrementou a crescente ansiedade latino­
americana a respeito do imperialismo yankee". 

Farquhar na sua ansia de expansao nao provocou protestos apenas no 
Brasil. Também na Argentina houve urna campanha de imprensa contra 
o magnate e, coisa curiosa, até "os importadores britanicos em cinco repú­
blicas se queixavam da perda de vendas de material ferroviário para os 
amigos americanos de Farquhar" (Gauld, 1964, p. 240). 

As campanhas contra Farquhar nao chegaram a dar resultados corretos, 
pois o complexo de empresas por ele dominado tinha pés de barro e precisa­
mente a partir de 1912 comei;ou a ruir. A sua fori;a básica -a unificai;ao 
de empreendimentos complementares permitindo o aproveitamento mútuo 
de economías "externas" - era também a sua fraqueza, pois os prejuizos das 
empresas mais fracas engoliam os lucros das mais fortes. Do ponto de vista 
financeiro, Farquhar, como os dernais empresários da época, se compro­
metiam pesadamente com papéis de rendas fixas ( debentures os famosos 
"bonds" que deram o nome aos carrís urbanos no Brasil) e aplicavam o 
dinheiro em empreendimentos que só poderiam ser lucrativos a longo prazo, 
dado o tempo necessariamente grande consumido na construc;ao de ferro­
vias, portos, frigoríficos e no estabelecimento de colonias etc. Quando o 
servii;o de juros comec;ou a absorver os lucros das poucas empresas termi­
nadas, Farquhar era obrigado a levantar novos fundos até que, num mo-



O BRASIL NO CONTEXTO DO CAPITALISMO INTERNACIONAL 589 

mento de pánico financeiro seu crédito se esgotou e o conjunto todo vem 
abaixo. 

Com o debacle da borracha brasileira no mercado mundial, a partir de 
1912, as empresas de Farquhar na Amazonia ficaram comprometidas: a 
E.F. Madeira-Mamoré, recém-acabada, nao tinha mais o que transportar, 
pois fora feita quase que exclusivamente para escoar a borracha do Acre, 
além de abrir a Bolívia urna via para o mar; o mesmo se <lava com a Cia. 
de Navega<;ao do Amazonas e com a Port of Pará, pois sem a exporta<;ao da 
borracha a vida economica na Amazonia tinha que se voltar a produ<;ao 
de subsistencia, paralisando-se as atividades dirigidas para o mercado. Far­
quhar com seu otimismo voraz nao tinha previsto nada disso. Enguanto 
todo sistema de transporte se paralisava por falta de carga, a Cía. de Na­
vega<;ao continuava recebendo barcos novos de Holanda. Em Belém houve 
demonstra<;oes de desempregados contra as companhias estrangeiras. 

Farquhar, pressionado pela campanha nacionalista e provavelmente tam­
bém já sem fundos, devolveu ao estado do Pará a concessáo de 60 000 km2 

de terras no Amapá. Mas a Port of Pará se sustentava ainda gra<;as ao pa­
gamento de juros por parte do governo brasileiro. Em 1915, finalmente 
ela foi ( a pós a Brazil R wy) também para a curadoria, em bora F arq uhar 
ainda tenha permanecido por décadas como diretor da companhia. 

Em come<;os de 1913, Farquhar descobriu que estava arruinado. Ele 
tinha jogado pesadamente na Bolsa, com seus próprios títulos, os quais com­
prava primeiro para preservar o controle de sua firma "holding", a Brazil 
Rwy, e depois para mantener a sua cota<;áo. Em breve ele tinha liquidado 
suas a<;oes da Compañía de Electricidad de Cuba, da Cuba Railroad, da 
Guatemala Rwy e da Rio Light e estava devendo milhoes de libras (3 mi­
lhoes em 1915) que ele nao tinha como pagar. Farquhar entregou aos seus 
banqueiros suas propriedades e fon;ou-os a assumir suas <lívidas. A partir 
<leste momento, ele passou a ser um mero diretor assalariado (ganhando a 
"miséria" de 25 mil dólares anuais) de suas empresas. 

Farquhar veio entao ao Brasil para tentar pelo menos salvar suas em­
presas da insolvencia. A Brazil Rwy, a E.F. Madeira-Mamoré e a Port of 
Pará tinham 10 milhoes de dólares a receber do governo brasileiro, mas 
este nao tinha como pagar a <lívida, devido a crise na Europa e a queda 
dos pre¡_;os do café e da borracha. Farquhar imediatamente iniciou nego­
cia¡_;oes para um empréstimo internacional de 30 milhoes de dólares ao 
Brasil, a ser dado por um conjunto de bancos de Londres, Paris e Berlim, 
de modo que o nosso governo pudesse pagar as suas empresas. A tentativa 
gorou quando, em agosto de 1914, eclodiu a la. Guerra Mundial. Em 
outubro do mesmo ano a Brazil Rwy e a Madeira-Mamoré foram entregues 
a um curador, \V. Cameron Forbes, ex-governador das Filipinas. 
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Seria ingenuidade pensar que a falencia das empresas de Farquhar tivesse 
sido causada fundamentalmente pela incapacidade do governo de saldar 
seus débitos para com elas ou mesmo pela crise conjuntural de 1913/1914, 
que se prolongou, do ponto de vista do comércio internacional, até o firn 
da la. Guerra Mundial. Farquhar representava urna forma de penetra¡;ao 
imperialista que estava senclo superada. Sua falencia justamente em 1914, 
ano em que come¡;a a la. Grande Guerra, simboliza a passagem ele urna 
época a outra. Depois da Guerra, as concessoes no Brasil cleixam cada vez 
mais de serem lucrativas, basicamente porque os interesses da nova bur­
guesia industrial em ascensao requeriam servi¡;os chamados ele "infra­
estrutura" -transporte, energía, comunica<;oes, etc.-- baratos. Para favo­
recer a industrializa¡;ao do país era inclispensável conter as tarifas ferro­
viárias, de energía elétrica, telefonicas etc. o que evidentemente nao era 
compatível com a explora¡;ao em bases capitalistas privadas clestes servi¡;os, 
a maior parte dos quais acabou sendo estatizada, sobretudo a partir da 
2a. Guerra Mundial. 

Só para exemplificar, examina-se o caso da energía elétrica: "Antes da 
vigencia do Código ele Águas, em 1934, as tarifas de energía elétrica eram 
baseadas parte em ouro, parte em papel, a fim de que as empresas conces­
sionárias se protegessem contra a deprecia¡;ao cambial. Isso implicava em 
reajustes mensais nas tarifas e quando a deprecia¡;ao cambial era forte, o 
consumo de energía elétrica, baixava." (Vilela & Suzigam, 1973, p. 381.) 
Tal situa¡;ao poderia ser tolerável, talvez, enquanto a energía elétrica cons­
tituísse essencialmente um bem de consumo, utilizado quase só para ilumi­
na<;ao e para movimentar bondes. Em 1907, apenas 4,2% da for¡;a motriz 
utilizada pela indústria era elétrica. Mas, quando esta porcentagem atingiu 
47% em 1919 (Vilela & Suzigan, 1973, p. 82), obviamente a questao era 
outra. Os interesses dos concessionários estrangeiros -as duas Light cana­
denses e a Bond & Share americana- e os da indústria nacional passaram 
a se chocar frontalmente. Em 1927 foi, ao que parece, a última vez que se 
deu, no Brasil, urna investida do tipo da representada por Farquhar. A 
Companhia Brasileira de Eletricidade, subsidiária do "trust" americano 
Electric Bond & Share Co. adquiriu concessoes e servii;os de fornecimento 
de energia elétrica em nada menos que 10 estados brasileiros: Rio Grande 
do Norte, Pernambuco (inclusive os servii;os de bondes e de telefones de 
Recife), Alagoas, Bahía, Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de J aneiro, 
Sao Paulo ( o interior), Paraná e Rio Grande do Sul* O plano con­
sistía em unificar estes servii;os e expandí-los, o que requeria, porém, um 

* A· Cia. Brasileira de Eletricidade era subsidiária da F oreign America Power Co. 
(por sua subsidiária <la Bond & Share) a qual, na mesma época, também adquiriu 
servic;os de energía elétrica no México e em outros países <la América Latina. 
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aumento das tarifas. Efetivamente1 estas passaram de urna média de 
400 réis por kw-h para um mil réis. (Chaves Neto, 1956.) A reac;ao contra 
este aumento, que naturalmente veio a ferir os interesses da indústria na­
cional, foi provavelmente um dos fatores que levou o governo revolucioná­
rio a adotar o Código de Águas, que extinguiu a cláusula-ouro dos con­
tratos de concessao de servic;os de energia elétrica, limitou em 10% o lucro 
sobre o capital investido e instituiu o princípio do custo histórico na ava­
liac;ao do capital das concessionárias (Vilela & Suzigan, 1973.) Adotou-sc, 
assim, urna medida essencial para assegurar que a industrializac;ao do país 
nao seria obstaculizada pela falta de energía elétrica ou pelo seu prec;o 
excessivo. Nao é exagero dizer o Código de Águas foi o primeiro passo de 
urna caminhada que passou pelas grandes inversoes públicas na gerac;ao de 
energía ( iniciadas com a U sina de Paulo Afonso, nos anos quarenta) e que 
culminou com a estatizac;ao quase completa da indústria de energía elétrica 
nos anos sessenta. 

O mesmo pode ser demonstrado em relac;ao as ferrovias. Enquanto estas 
mantinham o monopólio do transporte entre certas regioes, muitas ativida­
des voltadas para o mercado dependiam dos fretes pagos. A pecuária e a 
extrac;ao madeireira sao exemplos notórios de atividades que frequentemente 
dependiam de urna espécie de subsidiamento tarifário. Esta situac;ao con­
feria as companhias concessionárias dos servic;os ferroviários quase que um 
poder de vida ou morte sobre a vida economica de zonas que serviam. É 

fácil de imaginar que o exercício de tal poder era pouco compatível com 
o caráter capitalista privado das companhias. A necessidade de o estado 
assumir estas func;oes se fez sentir bastante cedo no Brasil. Já em 1929, os 
governos federal e dos estados possuiam 67% da extensao total de nossas 
ferrovias. (Vilela & Suzigan, 1973, p. 398.) 

A volta de Farquhar, ao Brasil, após a la. Guerra Mundial foi como 
que um anti~climax em relac;ao a sua meteórica carreira anterior. Ele, 
obviamente, nao tinha tomado conhecimento de que a era dos grandes 
negócios, baseados em concessoes de monopólios, estava terminando. Desta 
vez ele vinha com um contrato-op<;ao com um grupo británico que possuia 
a Itabira Iron Ore Co. e o controle da ainda nao terminada E.F. Vitória­
Minas. De acordo com este contrato, Farquhar teria o controle da com­
panhia se obtivesse um contrato de concessao do governo brasileiro, se pu­
desse levantar 82 milhoes de dólares de capital e se pudesse obter contratos 
de compra do minério por parte de siderurgias inglesas, alemas e ame­
ricanas. 

Típicamente Farquhar se lanc;ou a empresa com ímpeto total, comec;ando 
por obter de Epitácio Pessoa, presidente da República, um contrato que 
lhe clava praticamente o monopólio de exportac;ao do minério de ferro do 
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Brasil. Mas, os tempos eram outros. A opos1<;¡ao nacionalista, encabec;ada 
pelo entao governador de Minas Gerais e depois presidente da República, 
Artur Bernardes, bloqueou o contrato da Itabira até pelo menos 1927. Com 
Washington Luís na presidencia e Antonio Carlos no governo de Minas, 
finalmente o contrato, depurado de alguns privilégios monopolísticos, passou 
pelo Congresso e foi assinado pelo presidente em 1928. 

Cumprida a primeira condic;ao do contrato-opc;ao, Farquhar passou a 
execu<;¡ao da segunda, a de mobiliza<;¡ao do capital. O seu banqueiro Dillon 
pediu, no entanto, que fossem feitas novas prospecc;:oes geológicas e quando 
estas foram completadas, em 1930, o grande "crash" de 1929 havia elimi­
nado as possibilidades de se lanc;ar novos títulos nos mercados de capitais 
dos países industrializados. A grande depressao dos anos trinta encerrou de 

urna vez as perspectivas de negócios como o de Farquhar no Brasil, já 
que desaparecia o grande atrativo dos empresários do capital estrangeiro que 
era precisamente o de poder reunir volumosos recursos de capital e atacar 
<leste modo obras gigantescas. Após o· interlúdio da Grande Depressao e da 
2a. Guerra Mundial, esta fun<;;ao passou para as agencias financeiras inter­
governamentais, como o BIRD e o BID, que financiam, na maioria das 
vezes, empresas estatais ou mistas na área dos servic;:os públicos. 

1930 encerra desta maneira urna etapa de penetra<;¡ao imperialista no 
Brasil, cujo fim foi marcado por mais um fracasso ( este menor, entre tan­
tos) de Farquhar. Ele haveria de continuar persistindo por mais urna dé­
cada na realiza<;;ao do seu projeto de Itabira, até que em plena 2a. Guerra 
Mundial ele é desapropriado e a execu<;¡ao do projeto acaba sendo con­
fiada a urna sociedade de economía mista, a Companhia do Vale do Rio 
Doce. Mas isso nao quer dizer que a penetra<;;iio imperialista no Brasil 
tenha acabado. Na realidade, ela muda de estilo e volta com ímpeto reno­
vado a partir dos anos cinquenta, sob a forma de investimentos industriais. 
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